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Susana Casinha

Caros(as) leitores(as),

Chega ao fim em 2023, e, após um longo pe-
ríodo de execução, o programa Portugal 2020, 
financiado por Fundos Europeus, e aproxima-
-se o Portugal 2030 com verbas alocadas para 
projetos que visam o Crescimento Inteligente, 
Sustentável e Inclusivo de Portugal, que publi-
cou já os primeiros avisos no mês de março. 

A Segurança enquanto objetivo único e 
transversal, responde a prioridades distintas e 
diferencia processos, permitindo atingir objeti-
vos estratégicos traçados para a Europa até 2027, 
sob o chapéu dos projetos abrangidos pelo novo 
Portugal + Inteligente, em que é dada uma nova 
oportunidade para as empresas concretizarem 
os seus objetivos em matéria de digitalização, 
competitividade e internacionalização. 

O caminho a percorrer vai reforçar e agregar 
valor ao negócio da Segurança que, acompa-
nhando a transformação digital, com padrões 
de qualidade e inovação elevados e diferenciado-
res, promovem a visibilidade e reconhecimento 
para um crescimento das empresas sustentado 
e competitivo.

A APSEI, atenta e a apostar na defesa dos 
interesses dos seus associados, na qualificação 
do Setor e na sua promoção a nível nacional e 
internacional, abraçou novos projetos desde 
2018, nomeadamente os que são cofinancia-
dos pelo Compete2020/FEDER/Portugal2020, 

com os seguintes objetivos estratégicos: a ca-
pacitação para uma maior competitividade 
das empresas portuguesas e o reconhecimen-
to da notoriedade internacional do Setor da 
Segurança de Portugal. Em 2021 finalizámos o 
projeto Segurança +i (SIAC Qualificação) e esta-
mos agora na reta final dos projetos Segurança 
4.0 (SIAC Qualificação) e Portugal SAFE (SIAC 
Internacionalização). Todas as atividades de-
senvolvidas ao abrigo destes programas são 
gratuitas e de aplicação livre, o que demonstra 
bem a abrangência dos resultados produzidos.

Em jeito de resumo, através do Segurança 4.0 
têm sido produzidos manuais de RGPD, simula-
ção de incêndios, gestão da emergência e gestão 
de simulacros, todos eles com assinatura dos 
mais renomados especialistas em Segurança. 
E foi desta forma que se procurou promover a 
capacitação das PME, para que se posicionem 
de forma mais competitiva no mercado. 

No que concerne ao Portugal SAFE conse-
guimos que a APSEI estivesse pela primeira 
vez com um stand em duas das maiores feiras 
internacionais, a Intersec Dubai e a Security 
Essen, na Alemanha, como forma de promover 
o que de melhor se faz em Portugal em matéria 
de Segurança e proporcionar oportunidades de 
negócio com empresas estrangeiras. A consubs-
tanciar este salto internacional para as empresas 
portuguesas, temos estudos de mercado, ações 
de prospeção e contacto, definição de uma rede 

colaborativa com Emirados Árabes Unidos, China 
e Marrocos, além de ações de benchmarking com 
a França e com os Estados Unidos da América. 
Decorrem na parte final do projeto as missões 
de prospeção e contacto e as missões inversas 
(EAU, China e Marrocos). Todas as atividades 
desenvolvidas ao abrigo destes programas são 
obrigatoriamente gratuitas e de aplicação livre, 
demonstrando, mais uma vez, a abrangência 
que se pretende com os resultados produzidos.

Em conjunto, e com o envolvimento de to-
dos, podem ser melhor identificados riscos e 
oportunidades, metodologias, aspetos críti-
cos e concretizado o reforço de competências 
necessário para dar resposta aos desafios que 
hoje se colocam.

Em busca por soluções mais sustentáveis, 
deixo a informação de que as próximas edições 
da Revista Proteger serão produzidas em for-
mato digital, com um design que facilita a sua 
leitura em todos os ecrãs digitais.

Sempre com temas atuais, a nossa equipa 
e os nossos articulistas dedicaram-se a mais 
um desafio nesta edição da revista Proteger. 
Um projeto que tem vindo a ser conseguido, 
também, com a mais estreita colaboração dos 
nossos patrocinadores, a quem deixo o meu 
agradecimento.

Boa leitura e muito obrigada por nos acom-
panhar sempre, porque…

#juntosprotegemosmelhor.��
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APSEI PARTILHA A SUA 
VISÃO DO SETOR NO 
RELATÓRIO ANUAL DE 
SEGURANÇA PRIVADA

A elaboração do Relatório Anual 
de Segurança Privada, referente a 
2021, contou com o contributo da 
APSEI — Associação Portuguesa 
de Segurança, bem como de 
outras entidades cuja importância 
para o setor já é bem conhecida, 
como a AES — Associação das 
Empresas de Segurança, a 
AESIRF — Associação Nacional 
de Empresas de Segurança, a 
ADSP — Associação Portuguesa de 
Diretores de Segurança e o STAD 

— Sindicato dos Trabalhadores de 
Serviços de Portaria, Vigilância, 
Limpeza, Domésticas e Atividades 
Diversas.
Neste relatório, a APSEI partilhou 
uma análise evolutiva da ativi-
dade das empresas instaladoras 
de soluções de segurança para a 
proteção de pessoas e bens e pre-
venção da prática de crimes, bem 
como algumas das preocupações 
e dificuldades que estas empresas 
têm sentido. 
Este documento pode ser 
consultado no site da PSP, no 
separador “Espaço Público — 
Conselho de Segurança Privada”.�� 

correção a diversos documentos 
regulamentares em fase de revisão. 
Desta forma, os Associados 
da APSEI, puderam submeter 
até ao passado dia 22 de março 
comentários e propostas de 
alteração ao Regulamento Técnico 
de Segurança contra Incêndio em 
Edi�cios (RT-SCIE), ao Regime 
Jurídico da Segurança contra 
Incêndio em Edi�cios (RJ-SCIE), 
e restantes Diplomas Legais 
complementares.��

NOVAS INSTALAÇÕES APSEI 
NORTE

No dia 10 de fevereiro, e de forma 
a dar uma melhor resposta aos 
Associados da região norte do país 
e às atividades formativas desen-
volvidas pela Associação, a APSEI 
Norte mudou de instalações.
Mantendo-se dentro do centro 
empresarial do Candal Park, as 
novas instalações encontram-se 
agora num espaço mais amplo que 
conta com duas salas de formação 
e uma sala de reuniões, podendo 
suportar até três formações em 
simultâneo. 
Visite-nos e conheça-as na Rua 
28 de janeiro, 350, Candal Park, 
Frações CC04�–�06 e CC�–�07.��

e contou com a presença de 52 
participantes. 
O evento, dedicado ao tema 

“Segurança contra Incêndio na 
Indústria: do planeamento à ges-
tão” teve como objetivo abordar os 
principais requisitos de segurança 
contra incêndios a considerar nos 
edi�cios e recintos industriais, os 
quais, derivado das atividades ne-
les desenvolvidas e dos materiais 
neles manuseados ou armaze-
nados, carecem de medidas de 
prevenção e proteção específicas. 
A iniciativa contou com uma 
breve apresentação da atividade 
da APSEI em prol desta área 
da segurança, seguindo-se as 
apresentações “A importância das 
auditorias de segurança contra 
incêndio na indústria” por José 
Rocha, da CLAIMS — Serviços 
de Engenharia e Avaliação, 

“Elaboração de projeto de segu-
rança contra incêndio em edi�cios 
industriais” por Telma Sousa, da 
Konceptness, “SADI em edi�cios 
industriais” por Carlos Nobre, 
da Carlos Nobre Engenharia de 
Segurança e “Controlo de Fumo e 
Poluição do Ar na Indústria” por 
Cristina Bernardo e Jorge Pinho, 
da Sodeca Portugal.��

APSEI PARTICIPA NA 
REVISÃO DA LEGISLAÇÃO 
DE SEGURANÇA CONTRA 
INCÊNDIO

A APSEI, enquanto Associação 
representante das empresas e 
profissionais que atuam na área 
da segurança contra incêndio em 
edi�cios e enquanto Entidade 
Formadora para diversas forma-
ções, de entre as quais o curso 
de Técnico Responsável que dá 
resposta aos requisitos para acre-
ditação de Técnicos Responsáveis 
de Segurança contra Incêndio em 
Edi�cios, e enquanto membro da 
Comissão de Acompanhamento 
da implementação do Regime 
Jurídico de Segurança contra 
Incêndio em Edi�cios (SCIE), 
foi consultada pela Autoridade 
Nacional de Emergência e 
Proteção Civil (ANEPC) para 
apresentar propostas de alteração/

promoção de contactos entre a 
APSEI e as entidades de relevo dos 
EAU, com o objetivo de estreitar 
relações económicas benéficas e 
formas de cooperação eficientes, 
entre as empresas e as entidades 
do setor da segurança de ambos 
os países.
Nesta missão, os representantes da 
APSEI reuniram com a Câmara de 
Comércio de Sharjah, com o PCB 

— Conselho Empresarial Português, 
entidade com a qual foi assinado 
um Protocolo de Colaboração e 
com a agência governamental SIRA 

— Security Industry Regulatory 

Agency.��

OPEN DAY APSEI 
SEGURANÇA CONTRA 
INCÊNDIO NA INDÚSTRIA: 
DO PLANEAMENTO À 
GESTÃO

O evento Open Day APSEI de 2022 
dedicado à área de incêndio e sob 
organização do Núcleo Autónomo 
de Proteção Ativa (NAPA) e do 
Núcleo Autónomo de Proteção 
Passiva (NAPP) da APSEI reali-
zou-se a 13 de dezembro, em Vila 
Nova de Gaia, no Hotel Black Tulip, 

MISSÃO DE PROSPEÇÃO E 
CONTACTO — APSEI NOS 
EMIRADOS ÁRABES UNIDOS

A Associação Portuguesa de 
Segurança, através do projeto 
Portugal Safe, cofinanciado pelo 
COMPETE 2020/FEDER/Portugal 
2020, esteve presente no Dubai e 
na feira Intersec 2023. A presença 
da Associação no Dubai e naquela 
que é uma das maiores feiras do 
mundo no setor da segurança, 
teve como principal objetivo a 

APSEI PARTICIPOU NO 
SIMPÓSIO LUSO-ALEMÃO 
SOBRE TECNOLOGIAS 
INOVADORAS DE 
SEGURANÇA

Foi no passado dia 28 de 
março, no Olissippo Oriente 
Hotel, que decorreu o Simpósio 
Luso-Alemão subordinado ao 
tema: “Tecnologias Inovadoras 
de Segurança, incluindo 
Cibersegurança, para a Indústria, 
Serviços e Administração Pública 
em Portugal”. 
O evento que incluiu diversos 
momentos de networking, contou 
com apresentações sobre as tec-
nologias de segurança inovadoras 
na Alemanha, oportunidades e de-
safios de tecnologias de segurança 
civil e cibersegurança em Portugal 
e na Alemanha, case studies e 
oportunidades de financiamento e 
tecnologias de cibersegurança do 
Plano de Recuperação e Resiliência 
de Portugal (PRR). A APSEI tam-
bém realizou a sua intervenção 
sobre as inovações no domínio 
das tecnologias de segurança em 
Portugal, a cargo de Rui Gramunha, 
da Direção da Associação.
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Núcleo Autónomo de Segurança 
e Saúde no Trabalho (NAST) e 
Núcleo Autónomo de Segurança 
no Transporte de Mercadorias 
Perigosas (NAMP). 
Estas reuniões, que ocorrem duas 
vezes ao ano, foram as primeiras 
do tipo em 2023 e tiveram como 
principal objetivo a análise e 
deliberação dos Relatórios de 
Atividades desenvolvidas em 
2022 por cada uma das áreas de 
atividade da APSEI. Enquanto 
principal momento de reunião 
dos especialistas Associados de 
cada área da segurança, foi ainda 
possível a discussão das problemá-
ticas identificadas no mercado no 
habitual Espaço do Associado bem 
como a apresentação pelos coor-
denadores técnicos dos Núcleos de 
informações legais e de relevância 
para os mesmos.��

A APSEI deu a conhecer este 
evento a todas as empresas suas 
associadas que atuam neste setor, 
permitindo inclusivamente a 
oportunidade de participarem 
com a apresentação de case studies 
nos painéis de debates e serem 
visitadas por empresas alemãs, 
através de reuniões B2B.��

VII FÓRUM DE 
NORMALIZAÇÃO 

No passado dia 17 de novembro, 
o Organismo de Normalização 
Setorial APSEI organizou, 
em parceria com o Instituto 
Português da Qualidade (IPQ), 
o VII Fórum da Normalização 
da Segurança em Portugal, no 
auditório do IPQ, no Monte da 
Caparica, em Almada, um evento 
que contou com 75 participantes. 
A abertura do evento foi reali-
zada por Ana Isabel Ramalho, 
seguida de uma breve apre-
sentação dedicada ao tema 

“Normalização: Razões para 
não ficar de fora” por Suzete 
Sim Sim, em representação do 
IPQ. O programa da iniciativa 
dividiu-se em 3 painéis dedica-
dos à apresentação da atividade 
desenvolvida nas quatro comis-
sões técnicas coordenadas pelo 
ONS/APSEI: CT 42 “Segurança 
e Saúde dos Trabalhadores”, CT 
46 “Segurança contra Incêndio 
e Símbolos Gráficos”, CTE 79 

“Sistemas de Alarme” e CT 193 
“Trabalhos em Altura”. 
A primeira parte da manhã, 
dedicada à segurança eletró-
nica e sob moderação de Nuno 
Henriques (CTE 79/ISEL), 
contou com as apresentações 

“Impacto da Aplicação das 
Normas no Setor da Segurança 
Eletrónica” e “Detetores de 
Infravermelhos — Grau 4 da EN 
50131�–�2�–�2”, por Nuno Bonito 
(CT 46/ NB Engenharia) e Carlos 

Nobre (CTE 79/Carlos Nobre 
Engenharia de Segurança), 
respetivamente. O fim da manhã 
foi reservado para o debate da 
Segurança contra Incêndio em 
Edi�cios, onde foram apresen-
tados os temas “A Normalização 
na Sinalização de Segurança: EN 
ISO 7010”, “Sistemas de Alarme 
por Voz: EN 54�–�32” e “Futuro 
do Regulamento dos Produtos 
de Construção”, respetivamente 
por Renata Jacinto (CT 46/
ERTECNA), Ricardo Castro 
(CT 46/RCOE) e Teresa Casaca 
(IAPMEI), num painel moderado 
por Luís Pires (CT 46/APSEI). 
A tarde do VII Fórum foi 
dedicada à atividade da norma-
lização na Segurança e Saúde 
no Trabalho, sob moderação de 
Teresa Cotrim (FMH). A primeira 
apresentação foi dedicada à 

“Segurança e Saúde no Trabalho 
— A ferramenta Normalização e 
a CT42” por João Carlos Costa 
(CT 42/ISQ), seguida das apre-
sentações “Processo de Gestão 
do Risco (SST) e Terminologia 
Associada (ISO 31000)” e “Versão 
Portuguesa da EN 358:2018” por 
Eduardo Morgado (CT 180) e Inês 
Alexandre (CT 193/ET, Lda.). 
No último momento do evento 
decorreu o debate “A importân-
cia da Normalização nos EPI” 
com a apresentação do Guia 
Técnico de Seleção do Vestuário 
de Proteção, que contou com a 
participação de Raúl Marques 
(CT 42/ExpressoFogo), Gabriela 
Barata (ACT) e Orlando Martins 
(CT 42/APSEI).��

APSEI REALIZA DUAS 
EDIÇÕES DO CURSO DE 
TÉCNICO DE SECURITY EM 
EXCLUSIVO PARA A PSP

Nos primeiros meses do ano, a 
APSEI, enquanto entidade for-
madora certificada, recebeu duas 
turmas da Polícia de Segurança 
Pública (PSP) no curso de Técnico 
de Security, um curso disponibili-
zado pela Associação e que reúne 
todas as condições conducentes à 
atribuição inicial de certificado de 
registo prévio na Direção Nacional 
da PSP. 
Estas duas edições foram compos-
tas em exclusividade por agentes 
da autoridade responsáveis pela 
fiscalização do setor da segurança 
privada, num reconhecimento 
da importância da obtenção de 
novos conhecimentos técnicos, 
essenciais para a valorização pro-
fissional das suas equipas. �

APSEI PROMOVEU SEMANA 
DEDICADA AOS 
RESPONSÁVEIS POR 
SISTEMAS DE 
VIDEOVIGILÂNCIA

A Semana Temática da APSEI 
“Obrigatoriedades Legais dos 

Utilizadores de Sistemas de 
Videovigilância” é uma iniciativa 
que pode ser consultada no site da 
Associação e teve como objetivo 
alertar os utilizadores destes siste-
mas para as obrigações a que estão 
sujeitos por lei.
Ao longo de cinco dias foram 
publicados artigos, documentos 
técnicos e outros conteúdos sobre 
a implementação de um sistema 
desta tipologia, a sinalética asso-
ciada ao mesmo, os documentos 
que devem estar na posse do pro-
prietário do sistema, os cuidados 
a ter para garantir a proteção de 
dados e até as contraordenações 
e coimas que podem ser aplica-
das em caso de incumprimento 
de alguma exigência legal nesta 
matéria.��

ASSEMBLEIAS DOS NÚCLEOS 
AUTÓNOMOS

Ao longo do passado mês de 
março e princípio do mês de 
abril decorreram as Assembleias 
dos cinco Núcleos de Atividade 
da APSEI: Núcleo Autónomo de 
Proteção Ativa (NAPA), Núcleo 
Autónomo de Proteção Passiva 
(NAPP), Núcleo Autónomo de 
Segurança Eletrónica (NASE), 
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SINALUX/EVERLUX VOLTA A 
PROMOVER-SE INTERNACIONALMENTE

REDIFOGO LANÇA NOVO WEBSITE

A Redifogo — Materiais de 
Proteção e Segurança, lançou no 
passado mês de setembro um novo 
website. Este novo portal resulta 
do processo de sistematização 
da nova imagem da Redifogo e de 
promoção dos nossos serviços, 
aproximando-nos cada vez mais do 
setor institucional e profissional, 
de uma forma mais clara e eficaz. 
Além da nossa história e dos 

nossos serviços pode também ficar 
a conhecer um pouco mais sobre 
a IGNES — Estudos e Projetos de 
SCIE, empresa do grupo respon-
sável pela execução de Projetos de 
SCIE, Medidas de Autoproteção e 
outros do mesmo âmbito.
Uma nova imagem, a missão de 
sempre: Proteger as vidas e os 
bens da sua empresa. 
Visite-nos em www.redifogo.pt.��

As marcas Sinalux /Everlux 
voltam a marcar presença em 
várias feiras de referência a 
nível internacional nas áreas da 
Segurança e Prevenção. 
Depois de terem iniciado o 
ano no Dubai, na Intersec, nos 
próximos três meses, os produtos 
de sinalização de segurança 
fotoluminescente Sinalux / 
Everlux, às quais se juntam 
ainda as gamas Excellence, 
Everlux Maritime e Everlux 
para Transportes Públicos, vão 
percorrer o mundo, de Singapura 
aos Estados Unidos. 
Neste mês de abril, marcarão 
presença na “Fire Safety Event”, 
no Reino Unido, e na Sea Asia, em 
Singapura. 
Segue-se, em maio, nova presença 
no Reino Unido, na prestigiada 

“Firex”, e logo depois a Everlux 
estará a celebrar os 60 anos da 

NAFED, na 2ª “Conference & 
Expo”, que se realizará em Chicago, 
nos Estados Unidos da América.
O mês de junho trará nova 
presença no mercado norte-
americano, na “Cruise Ship 
Interiors Expo” e na “Hotel 
& Resort Design”, dedicadas 
especificamente às gamas 
Maritime e Excellence, 
respetivamente. 
Junho vai ainda contar com 
duas estreias: na “Suisse 
Tunnel Congress”, na Suíça; e 
na “Feuertrutz”, na Alemanha. 
Neste mês, a marca Everlux vai 
ser expositor na FSM Live, no 
Reino Unido, onde apresentará 
os produtos de sinalização para 
edifícios, mas também da gama 
dos Transportes Públicos e na 

“NFPA Conference & Expo”, em Las 
Vegas. Para estar a par visite-nos 
em https://www.sinalux.eu/pt/.��

NAUTA É O ÚNICO DISTRIBUIDOR 
PORTUGUÊS PLATINUM DA HIKVISION

Hikvision é o maior fabricante 
mundial de videovigilância e se-
gurança, com liderança também 
no mercado português. 
A distinção da NAUTA como 
distribuidor Platinum deve-se 
à parceria entre as duas marcas 
e aos profissionais da área pela 
escolha e reconhecimento como o 
maior parceiro Hikvision.
A NAUTA, líder de mercado em 
Portugal, agradece ao mercado 
profissional pela confiança 
no apoio técnico, comercial e 

logístico prestado à marca, desde 
a sede em Aveiro, passando pelas 
filiais no Cacém e Vila Nova de 
Gaia.
Com uma extensa gama de video -

-vigilância, controlo de acessos, 
videoporteiros, intrusão, moni-
tores, videowalls e equipamentos 
de rede, a Hikvision é a escolha 
natural para centenas de empre-
sas certificadas em Portugal.
Para saber mais sobre as gamas 
de produtos Hikvision, visite-nos 
em www.nauta.pt.��
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// setor

PUBLICAÇÃO DA NP EN 
13501 – 2:2023 

Foi publicada, no passado mês 
de janeiro, a NP EN 13501-2:2023 

“Classificação do desempenho 
face ao fogo de produtos e de 
elementos de construção – Parte 2: 
Classificação utilizando resultados 
de ensaios de resistência ao fogo, 
excluindo sistemas de ventilação”.
Este documento normativo, 
fruto do trabalho de tradução 
da Subcomissão 1 da Comissão 
Técnica 46, é a versão portu-
guesa da norma europeia EN 
13501�–�2:2016, tratando-se de 
normas equivalentes.
A EN 13501�–�2 é referida no 
Anexo II do Regime Jurídico de 
Segurança Contra Incêndios em 
Edi�cios (RJ-SCIE), cuja atual 
redação foi aprovada pela Lei 
n.º 123/2019, de 18 de outubro, 
enquanto norma de classificação 
de resistência ao fogo de determi-
nados produtos e elementos de 
construção, sendo de aplicação 
obrigatória para a obtenção do 
Relatório de Classificação que 
atesta o desempenho dos mesmos, 
com base no sistema de classifica-
ção estabelecido pela Decisão da 
Comissão n.º 2011/232/EU.�� 

NP EN 17199 – 1:2022 

A APSEI, na qualidade de 
Organismo de Normalização 
Setorial (ONS) da CT 42 
(Segurança no Trabalho), co-
laborou, junto com o Instituto 
Português da Qualidade (IPQ), na 
elaboração da tradução da NP 
EN 17199µ–�1:2022 — “Exposição 
nos locais de trabalho. Medição 
da pulverização dos materiais a 
granel que contém ou libertam 
nano-objetos e seus agregados e 
aglomerados (NOAA) respiráveis 
ou outras partículas respiráveis. 

Parte 1: Requisitos e recolha dos 
métodos de ensaio”. 
Esta norma pode ser adquirida 
em exclusivo em h�p://www1.
ipq.pt/PT/Normalizacao/Pages/
Promocoes1.aspx. ��

Portuguesa de Diretores de 
Segurança e o STAD – Sindicato 
dos Trabalhadores de Serviços 
de Portaria, Vigilância, Limpeza, 
Domésticas e Atividades Diversas.
Neste relatório, a APSEI, partilhou 
uma análise evolutiva da ativi-
dade das empresas instaladoras 
de soluções de segurança para a 
proteção de pessoas e bens e pre-
venção da prática de crimes, bem 
como algumas das preocupações 
e dificuldades que estas empresas 
têm sentido. 
Este documento pode ser consul-
tado no site da PSP, no separador 

“Espaço Público – Conselho de 
Segurança Privada”.��

SEMINÁRIO TÉCNICO 
ITECONS COMPORTAMENTO 
AO FOGO DE PAREDES DE 
FACHADA  

Realizou-se, no passado dia 
27 de janeiro, o Seminário 
Técnico — Comportamento ao 
Fogo de Paredes de Fachada com 
Painéis Sandwich para Edi�cios 
Industriais, nas instalações do 
VougaParque – Centro de Inovação, 
em Sever do Vouga.
O evento, promovido pelo 
ITECONS, CIM|RC, Politécnico de 
Coimbra, ANEPC e Huurre, teve 
como objetivo a apresentação do 
projeto Induforestfire e respeti-
vos resultados para o estudo de 
soluções que dificultem o início e a 
propagação de incêndios em zonas 
industriais com origem em in-
cêndios florestais, tendo contado 
com a participação de diversos 
especialistas, designadamente 
da Universidade de Coimbra, 
ITECONS, ANEPC e Huurre/
Kingspan.��

e Riscos Naturais publicou recen-
temente novas Guidelines. 
Os mais recentes documentos 
para a área da Proteção contra 
Incêndio e de Security são:

—  Guideline N.º 28:2022 F – Fire 
safety in laboratories; 

—  Guideline N.º 38:2022 
F – Fire safety recommenda-
tions for short-term rental; 
accommodations; 

—  Guideline N.º 12:2023 F – Fire 
safety basics for hot work 
operatives; 

—  Guideline N.º 19:2023 F – Fire 
safety engineering concerning 
evacuation from buildings;

—  Guideline N.º 12:2023 
S – Security Guidelines for 
businesses.

Estes documentos encontram-se 
disponíveis para consulta no 
website da APSEI no separador 
Recursos > Documentos de outras 
entidades e no website da entidade 
em h�ps://cfpa-e.eu/.��

WORKSHOP

BOAS PRÁTICAS EM 
SEGURANÇA OCUPACIONAL  

A Comissão de Especialização em 
Engenharia de Segurança (CEES) 
organizou, no dia 8 de março de 
2023, o Workshop "Boas Práticas 
em Segurança Ocupacional", com 
enfoque na segurança ocupacio-
nal e prevenção de Acidentes de 
Trabalho (AT).
O evento teve como principal 
objetivo disseminar boas práticas 
relacionadas com a investigação e 
análise dos acidentes de trabalho, 
destacando o uso que se dá à infor-
mação recolhida nesse processo.
Durante a sessão, foi feita uma 
breve revisão de várias abordagens 
e técnicas criadas especificamente 
para a investigação e análise de aci-
dentes, tendo sido depois descrito 
com maior detalhe o procedimento 
RIAAT (Registo, Investigação, e 
Análise de Acidentes de Trabalho), 
que já integra não só teorias moder-
nas de causalidade, mas também as 
variáveis europeias harmonizadas 
definidas pelo Eurostat para a noti-
ficação dos AT às autoridades.
Houve a oportunidade de assistir 
presencialmente à sessão, o que 
permitiu trocar algumas impres-
sões com a oradora e mentora do 
método RIAT e outros especialistas 
do setor.��

CADERNO TÉCNICO Nº 29 
GUIA DE PROCEDIMENTOS 
PARA A CONSTITUIÇÃO E 
GESTÃO DE EQUIPAS DE 
INTERVENÇÃO PERMANENTE 

A Autoridade Nacional de 
Emergência e Proteção Civil 
(ANEPC) publicou, no último 
mês de 2022, o Caderno Técnico 
n.º 29 intitulado “Guia de proce-
dimentos para a constituição e 
gestão de equipas de intervenção 
permanente”. 
Este novo Guia, que inclui infor-
mação sobre a criação de Equipas 
de Intervenção Permanente e 
sobre o funcionamento operacio-
nal e administrativo das mesmas, 
pretende agregar um conjunto de 
notas explicativas e interpretações, 
com o intuito de uniformizar os 
diversos procedimentos trans-
versais na gestão dos Corpos de 
Bombeiros. 
O Guia inclui notas explicativas, 
fluxogramas, chamadas de atenção 
e exemplos de situações e ainda 
instrumentos de registo. 
O documento encontra-se dis-
ponível para consulta no site da 
ANEPC.��

APSEI PARTILHA A SUA 
VISÃO DO SETOR NO 
RELATÓRIO ANUAL DE 
SEGURANÇA PRIVADA 

A elaboração do Relatório Anual 
de Segurança Privada, referente a 
2021, contou com o contributo da 
APSEI – Associação Portuguesa de 
Segurança, bem como de outras 
entidades cuja importância para o 
setor já é bem conhecida, como a 
AES – Associação das Empresas de 
Segurança, a AESIRF – Associação 
Nacional de Empresas de 
Segurança, a ADSP – Associação 

CFPA-EUROPE REVÊ E 
PUBLICA NOVOS 
GUIDELINES  

A Confederação Europeia das 
Associações de Segurança (CFPA-
Europe) no âmbito do trabalho 
desenvolvido na elaboração de 
Guias de Boas Práticas para as 
diversas áreas da segurança em 
que desenvolve trabalho, isto é, 
Proteção contra Incêndio, Security 
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— NOTÍCIAS

PUBLICAÇÃO DO DESPACHO 
Nº 686/2023, DE 13 DE 
JANEIRO

NOVO CURSO DE FORMAÇÃO 
PARA EFEITOS DE REGISTO DOS 
TÉCNICOS RESPONSÁVEIS NA
DN PSP

bro, procedeu à republicação dos 
requisitos exigidos aos técnicos 
responsáveis de entidades para 
a comercialização, instalação e 
manutenção de equipamentos 
e sistemas de SCIE a registar 
na ANEPC, revogando o antigo 
Despacho n.º 10738/2011, de 30 
de agosto, e encontrava-se em 
vigor desde o passado dia 28 de 
fevereiro de 2022.

Das principais alterações, 
destaca-se a possibilidade de po-
derem ser utilizados certificados 
de formação para efeitos de re-
gisto inicial na ANEPC, obtidos 
ao abrigo do antigo Despacho 
n.º 10738/2011, de 30 de agosto, 

de certificado de registo ou de 
renovação de registo na Direção 
Nacional da PSP. 

A APSEI, enquanto entidade 
formadora, tem proporcio-
nado formação aos Técnicos 
Responsáveis das empresas de 
segurança eletrónica adaptada a 
esta exigência legal, o Curso de 
Técnico de Security, que já for-
mou centenas de profissionais.

Sendo muitas vezes contac-
tada por profissionais do setor 
que pretendem realizar forma-
ção nesta área e para este fim, a 
APSEI elaborou um novo curso, 
o Gestor de Security. O curso 

Foi publicado o Despacho 
n.º 686/2023, de 13 de janeiro, 
que procede à primeira altera-
ção ao Despacho n.º 11832/2021, 
de 30 de novembro, referente 
aos requisitos para o reconheci-
mento pela Autoridade Nacional 
de Emergência e Proteção Civil 
(ANEPC) da capacidade técnica 
dos técnicos responsáveis pela 
comercialização, instalação e/ou 
manutenção dos equipamentos 
e sistemas de Segurança Contra 
Incêndios em Edi�cios (SCIE), o 
qual entrou em vigor no dia 16 de 
janeiro.

Recordamos que, o Despacho 
n.º 11832/2021, de 30 de novem-

De acordo com a Portaria 
n.º 272/2013 de 20 de agosto, al-
terada pela Portaria n.º 105/2015 
de 13 de abril, as entidades 
instaladoras de sistemas de 
segurança devem contar com 
pelo menos um técnico res-
ponsável, detentor de formação 
profissional específica, com a 
duração mínima de 50 horas, mi-
nistrada em entidade formadora 
certificada pela Direção-Geral 
do Emprego e das Relações de 
Trabalho (DGERT).

Estas empresas devem ser 
capazes de demonstrar este 
requisito aquando do pedido 

estavam dispensados de realiza-
ção desta formação os técnicos 
autores de projetos e MAP da 2.ª 
à 4.ª Categorias de Risco devida-
mente reconhecidos pela ANEPC, 
passando agora a estar dispensa-
dos os técnicos que possuam os 
certificados de formação do curso 
de técnico municipal responsável 
pela apreciação de projetos e 
MAP e realização de vistorias e 
inspeções de edi�cios da 1ª cate-
goria de risco, bem como do curso 
de projetistas de 2ª à 4ª categorias 
de risco, em conformidade com 
os Protocolos de Cooperação 
celebrados entre a ANEPC e as 
Ordens Profissionais.��

de Dados (RGPD) e as suas prin-
cipais disposições, bem como os 
fundamentos da cibersegurança. 
São ainda abordadas as mais 
recentes e futuras tecnologias ao 
serviço da segurança e o seu im-
pacto no setor, as competências 
que devem caracterizar um ges-
tor de segurança, as ferramentas 
de gestão de risco, de gestão de 
crises e as técnicas de comu-
nicação e liderança essenciais 
para o desempenho das funções 
destes profissionais. 

O Curso de Gestor de 
Security da APSEI confere o 
acesso ao Diploma de Gestor 
Europeu de Security da 
CFPA-Europe, que permite o 
seu reconhecimento nos 24 
países europeus membros da 
Confederação.��

desde que emitidos há menos de 
5 anos da data de submissão do 
pedido de registo. Nestes casos, 
a validade de reconhecimento 
técnico ao técnico responsável a 
registar irá vigorar desde a data 
de emissão do certificado até se 
perfazerem os 5 anos.

No caso das formações espe-
cíficas, o novo Despacho reforça 
ainda a exigência de realização 
dos módulos de casos práticos 
em modalidade presencial, 
passando ainda a estar definido 
que a frequência nestes módulos 
é obrigatória.

Relativamente à dispensa da 
formação geral, anteriormente 

pretende aprofundar as capa-
cidades organizacionais e de 
gestão dos Técnicos de Security 
e complementar o ciclo de 
estudo iniciado com o primeiro 
curso.

Desta forma, os profissionais 
que frequentarem este curso, 
vão adquirir competências 
como a capacidade de gerir um 
sistema de gestão de segurança 
e prevenção de ameaças numa 
organização, mapear as vul-
nerabilidades das entidades a 
atos maliciosos em função da 
sua atividade e implementar e 
supervisionar um sistema de 
segurança. O curso aborda o 
Regime Jurídico de Segurança 
Privada na perspetiva dos siste-
mas eletrónicos de segurança, o 
Regulamento Geral de Proteção 
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P &R a associados da apsei

Frederico Carvalho
Marketing

PECOL 

A PECOL foi fundada em 1983, em 
Águeda. Começou por ser fabricante 
de parafusos e acabou por expandir 
o seu negócio ao longo dos anos, 
demarcando-se agora a nível europeu 
com produtos e serviços na área da 
fixação para todo o tipo de indústrias, 
Ferramentas Elétricas e Equipamentos 

de Proteção Individuais (EPI). 

Qual o tema da atualidade do setor que 
mais vos preocupa?
A nossa maior preocupação é a falta de 
fiscalização de produtos fabricados fora 
da União Europeia, uma vez que, muitos 
deles claramente não cumprem com os 
requisitos normativos europeus, e para 
além de colocarem em risco a integridade 
�sica dos operadores, condicionam e 
influenciam o mercado para a prática 
de políticas comerciais completamente 
desajustadas à realidade de quem cumpre 
as obrigações legais.
 
Quais os principais projetos no 
horizonte?
A continuidade na política de 
desenvolvimento de produtos, soluções 
e serviços de valor acrescentado e 
diferenciadores, no sentido de tornar 
a PECOL uma empresa cada vez mais 
líder no seu sector e reconhecida pelos 
stakeholders como uma referência no 
panorama nacional e internacional. 
 
Quais as atividades desenvolvidas pela 
APSEI que mais valoriza? 
A constante preocupação de manter os 
associados informados e atualizados 
sobre as mais recentes alterações 
legislativas.��

Fátima Santos
Finance & Sales

BIOGLOBAL 

Fundada em 2001, a Bioglobal, 
destaca-se pela especialização em 
segurança eletrónica, sobretudo 
em soluções e projetos de controlo 
de acessos, gestão de assiduidade, 
coordenação e segurança em obra e 

gestão de parques. 

 
Qual o tema da atualidade do setor que 
mais vos preocupa?
Existem vários temas que nos preocupam, 
no entanto, os mais relevantes são 
os condicionamentos nas cadeias de 
abastecimento e os riscos económicos/
políticos associados ao aumento da 
inflação e à guerra na Ucrânia. Os nossos 
parceiros de negócio são sobretudo 
empresas sediadas na União Europeia e 
que estão a ser afetadas diretamente por 
estes fatores.
 
Quais os principais projetos no 
horizonte?
A aposta no processo de inovação do 
nosso produto Biosegur aliado à melhoria 
dos nossos processos internos, através de 
um processo de certificação nas normas 
ISO 9001 e 27001 são fatores decisivos 
para continuarmos a manter a nossa 
vantagem competitiva, num mercado cada 
vez mais exigente. 
 
Quais as atividades desenvolvidas pela 
APSEI que mais valoriza? 
Destacamos todo o trabalho que a APSEI 
tem desenvolvido do ponto de vista de 
enquadramento jurídico e normativo 
neste sector, envolvendo todos os 
stakeholders, bem como a formação 
especializada em diversas áreas de 
atuação.��

Armando Filipe Gonçalves
CMO 

MGB SECURITY SAFE 

Sediada na Maia, a MGB Security 
Safe,é uma empresa vocacionada 
nas áreas de Som e Imagem, Gestão 
Técnica e Sistemas de Gestão da 
Segurança (deteção de intrusão, 
incêndio e gás, extinção de incêndio 
por gases inertes, controlo de 
acessos, CCTV e respetiva gestão de 

centralização). 

 
Qual o tema da atualidade do setor que 
mais vos preocupa?
Sem dúvida que o tema que mais nos 
preocupa é o aumento do custo de vida 
e por sua vez o aumento do custo dos 
materiais, pois, mesmo quando a atual 
conjuntura do mundo melhorar, os preços 
dificilmente irão baixar, no entanto, o 
consumidor necessita de pagar cada 
vez menos, face ao orçamento reduzido 
que tem. Todo este aumento, para não 
ser sentido pelo cliente, é muitas vezes 
suportado pelas empresas, que reduzem o 
capital para investimentos em melhorias 
nas mesmas.
 
Quais os principais projetos no 
horizonte?
A MGB tem uma equipa de pessoas 
com grande visão na área de segurança 
e ambicionamos entrar no ramo da 
cibersegurança muito em breve.
 
Quais as atividades desenvolvidas pela 
APSEI que mais valoriza? 
A revista proteger é sem dúvida uma 
mais-valia para o nosso sector, uma vez 
que nos mantém informados da legislação 
e alterações da mesma.
Também a Conferência Proteger é 
bastante interessante para conhecer 
outras empresas para que daí possam vir 
novas parcerias/negócios.��
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— FORMAÇÃO TESTEMUNHOS

// formação apsei

CURSO DE 
PROJETISTAS DE 
SCIE DA 2ª A 4ª 
CATEGORIAS DE 
RISCO

EM FOCO

TEXTO
Marco Miguel & Paulo Ramos
Coordenadores do Curso de Projetistas 
de SCIE da 2.ª a 4.ª categorias de risco

Pedro Sá da Costa 
Formando

Desde janeiro de 2009, por força 
do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 
12 de novembro, é necessário que 
os projetistas de Segurança contra 
Incêndio em Edi�cios (SCIE) 
estejam registados na Autoridade 
Nacional de Emergência e 
Proteção Civil (ANEPC) como 
técnicos habilitados para o efeito. 
O processo de certificação de 
competências é efetuado pelas 
associações profissionais (Ordem 
dos Engenheiros — OE, Ordem 
dos Engenheiros Técnicos — OET 
e Ordem dos Arquitetos — OA), 
quer por via curricular, quer por 
via da formação.

O processo não foi livre de 
obstáculos, tendo havido avanços e 
recuos. Todavia, é consensual que 
a certificação de competências 
e a obrigatoriedade de formação 
para quem não tem experiência ou 
conhecimento na área, contri-
buiu de forma significativa para a 

consolidação da competência da 
comunidade técnica de SCIE.

A Associação Portuguesa 
de Segurança (APSEI), como 
associação incontornável no setor, 
não poderia ficar à margem deste 
processo. Desde 2021 que tem no 
seu portfólio de formação o curso 
para projetistas de SCIE de 2.ª a 
4.ª categorias de risco, que neste 
momento já está na 6.ª edição, 
havendo mais edições previstas. 
O curso é online, com suporte 
de uma plataforma pedagógica 
digital (Moodle), sendo a avaliação 
presencial, a qual pode ser feita 
na sede da APSEI (Sacavém) ou na 
sua delegação Norte (Vila Nova de 
Gaia), de acordo com a conveniên-
cia dos formandos.

Este curso cumpre os requisitos 
programáticos e de carga horária 
previstos no protocolo assinado 
entre as associações profissionais 
e a ANEPC, estando acreditado por 

esta entidade. Todavia, a APSEI 
pretendeu ir mais longe, criando 
um curso diferenciado dos demais. 
Os conteúdos foram alargados, 
tendo uma carga horária ligeira-
mente superior. Foram convidados 
formadores de excelência, escolhi-
dos “a dedo”, de diferentes áreas e 
com diferentes visões: projetistas 
de SCIE, académicos, entidades li-
cenciadoras e instaladores. O curso 
não se centra assim numa mera 
explicação do regulamento, mas 
antes numa abordagem técnica e 
científica, que contribui para um 
conhecimento e compreensão 
profunda da SCIE.

Decorrido ano e meio do 
lançamento deste curso, não po-
deríamos estar mais felizes. Tem 
sido uma experiência profunda-
mente gratificante, de debate de 
ideias e partilha de conhecimento, 
quer para formadores quer para 
formandos. É isto que nos move.��

A participação na ação de 
formação tinha como objetivo a 
consolidação do enquadramento 
regulamentar e premissas objeti-
vas que presidem a cada medida 
prevista na legislação, tendo em 
vista o adequado acompanha-
mento de arquitetos e projetistas 
das diferentes especialidades 
na atividade de coordenação de 
projeto que venho a exercer alguns 
anos a esta parte.

A abordagem de conteúdos 
e a experiência dos formadores 
permitiu exceder a expectativa 
de aquisição de conhecimentos 
e entusiasmou-me no sentido 
de integrar na estrutura interna 
da empresa mais esta disciplina, 
SCIE, aumentando a capacidade 
de resposta e de acompanhamento 
junto dos nossos clientes.

A coordenação e organização 
do curso merece um louvor por ter 
superado, em plena pandemia, to-
das as dificuldades impostas pela 
realização da formação à distância.
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CONTRIBUIÇÃO 
DA FORMAÇÃO 
PARA O SUCESSO 
PROFISSIONAL E 
EMPRESARIAL

Carlos Nobre
Formador APSEI

A IMPORTÂNCIA 
DA FORMAÇÃO 
NO DIA A DIA 
DOS TÉCNICOS DE 
SEGURANÇA

Carlos Ferreira de Castro
Formador APSEI

Estou na área da segurança desde 
1988 e sou formador em sistemas 
eletrónicos de segurança há mais 
de 13 anos, sempre com a APSEI. 
Sempre partilhei o meu conheci-
mento com os outros porque cedo 
percebi que esta era uma das cha-
ves do sucesso profissional, não só 
para mim, mas, sobretudo, para as 
equipas que dirigia e, em última 
instância, para a empresa que 
representava de forma a beneficiar 
os clientes.

E como é que a formação con-
tribui para o sucesso? De muitas 
formas, sobretudo garantindo que 
somos mais eficientes na procura 
das melhores soluções e mais 
críticos e exigentes.

Quando iniciei a minha 
atividade, não existiam entidades 
formadoras nesta área ou sequer 
a obrigação de ter formação. O 
conhecimento era passado de boca 
em boca e quando perguntávamos 
o porquê de qualquer coisa, algum 
técnico mais experiente dizia que 
era assim que tinha aprendido ou 
que sempre se tinha feito da-
quela forma. Se insistíssemos na 
questão, chegávamos à conclusão 
de que, o que se sabia era porque 
alguém tinha dito, porque tinha 
ouvido, porque era assim... Nunca 
se chegava a saber porquê. Quando 
surgia qualquer problema era a 
tentativa e erro que imperava, com 

A formação, enquanto processo de 
aquisição de conhecimentos e de 
melhoria da destreza, indispen-
sáveis ao exercício de qualquer 
atividade, tem as vantagens adicio-
nais de alterar comportamentos 
e de eliminar mitos, aspetos 
essenciais à evolução de qualquer 
ser humano.

Desde há muitos anos que te-
nho o grato prazer de acompanhar 
a postura da APSEI relativamente 
à formação e o empenho que tem 
demonstrado em apoiar, também 
dessa forma, o desenvolvimento 
dos seus associados, em particular, 
e da comunidade técnica, em geral, 
identificando a formação como 
uma área crítica para a melhoria 
da nossa segurança individual e 
coletiva.

Concretamente, pude testemu-
nhar o importante contributo que 
a APSEI deu quando da elaboração 
da regulamentação geral de segu-
rança contra incêndio em edi�cios 
(SCIE), nos anos de 2005 a 2008. 
Nessa altura, a APSEI, bem repre-
sentada por Rui Soreto e apoiada 
pela Maria João Conde, convic-
tamente aderiu à necessidade de 
formação de qualidade destinada 
aos agentes da cadeia de valor da 
SCIE e à importância da respetiva 
demonstração de competências 
para o exercício da sua missão. 
Felizmente que, desde então, toda 
a equipa da APSEI tem conseguido 
manter bem viva a aposta numa 
formação de qualidade nas várias 
áreas da segurança em que os 

a consequente perda de tempo, 
eficácia e confiança.

Mas tudo mudou quando a 
APSEI, ainda antes de ser obrigató-
ria a formação, veio lançar a ideia 
de que esta seria uma das chaves 
para o sucesso do setor. Foi um iní-
cio tímido, mas rapidamente todos 
os profissionais desta área perce-
beram que aquele tempo “perdido” 
em sala de aula, os faria poupar ho-
ras no terreno e que poderiam ser 
muito mais competitivos, transmi-
tindo uma confiança sólida até aos 
clientes mais exigentes.

A APSEI teve a coragem e a ca-
pacidade de juntar formadores que 
tinham o mesmo sentimento de 
partilha, exigência e necessidade 
de transmissão dos conhecimen-
tos. Desde então, a Associação tem 
sido uma referência na área da 
segurança.

Após todos estes anos, a dife-
rença fez-se notar. O conhecimento 
adquirido já permite dar passos 
maiores e garantir que esta área 
profissional esteja cada vez mais à 
altura de um mercado mais exigente 
e competitivo. Quem opta pela for-
mação continua a crescer e a evoluir, 
quem não o faz corre sérios riscos.

Apostar numa formação 
exigente e de qualidade é uma ga-
rantia de evolução e crescimento 
profissional e a APSEI continua na 
linha da frente.��

seus associados desenvolvem 
atividades.

Se qualquer técnico tem a res-
ponsabilidade de prestar serviços 
de qualidade, para um que atue na 
área da segurança essa respon-
sabilidade assume ainda maior 
relevância, dado que os serviços 
por ele prestados contribuem para 
a proteção de pessoas e bens. 

Todos nós, se estivermos 
atentos no exercício das nossas ati-
vidades profissionais, aprendemos 
todos os dias. Porém, só partici-
pando em ações de formação de 
qualidade, atual e rigorosa, é que 
conseguiremos sistematizar os 
nossos conhecimentos e desen-
volver as técnicas mais adequadas 
para desempenharmos a nossa 
missão com competência e eficá-
cia e, desse modo, darmos o nosso 
contributo para a segurança de 
todos nós.

Por outro lado, não podemos 
esquecer que os riscos em cuja 
mitigação participamos evoluem 
no tempo, fruto dos mais diversos 
fatores. Assim, o conhecimento e 
as técnicas na área da segurança 
que dominamos hoje vão-se 
desatualizando ao longo do tempo. 
Sem dúvida que a atualização 
permanente de conhecimentos 
e de técnicas de atuação é um 
fator crítico para mantermos a 
nossa atividade com a necessária 
qualidade e, dessa forma, estarmos 
à altura dos desafios que vão sur-
gindo no cumprimento da nossa 
missão na área da segurança.��
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As inovações tecnológicas, processuais e comportamentais têm 

revolucionado o mundo e também o setor da segurança. 

Na Segurança contra Incêndio em Edi�cios, o desenvolvimento 

de robots e drones, no âmbito da monitorização e extinção de 

incêndios, o uso da inteligência artificial (IA) para a deteção de 

incêndios por vídeo e a evolução computacional na simulação de 

incêndios e da evacuação, são apenas alguns dos pontos em análi-

se na revolução tecnológica nesta área da segurança. Também na 

Segurança Eletrónica, a utilização da IA aliada à videovigilância 

se vem impondo como uma tendência, permitindo detetar movi-

mentos e comportamentos através de uma análise integrada de 

dados, recolhendo mais e melhor informação. 

As mudanças de paradigma, tanto ao nível da perceção do merca-

do para a importância da formação de todos os intervenientes no 

transporte de mercadorias perigosas, na perspetiva de se evitarem 

acidentes, como ao nível das medidas tomadas entre empresas/

colaboradores para assegurar o equilíbrio entre o ambiente profis-

sional e pessoal, no âmbito da saúde e segurança no trabalho, têm 

sido igualmente fundamentais para garantir a evolução do setor. 
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Inovações no setor da 
segurança.

— AS VANTAGENS 
DA IA NA 
VIDEOVIGILÂNCIA

1

TEXTO
João Madeira
Account Executive na Veesion

A tendência atual é de que 
os furtos aumentem. A Crise 
económica, a subida dos preços 
associada à inflação, a escassez 
de alimentos e a crescente 
precariedade... Um contexto de 
tensões favoráveis ao aumento 
dos furtos nas lojas. Para os 
comerciantes, a perda de 
rendimentos pode ascender a 
3% do volume de negócios. Em 
resposta, a Inteligência Artificial 
(IA) associada à videovigilância 
impõe-se como a solução de 
segurança mais eficaz.

MUDANÇAS NOS PADRÕES DE 
FURTO: O QUE ESTÁ A SER ROU-
BADO, ONDE E POR QUEM?
Nos últimos anos, tem havido uma mudança 
significativa nos padrões de furto, com 
alterações nos produtos mais visados, nos 
locais onde os furtos ocorrem e no perfil dos 
ladrões. Em 2014, os produtos de higiene 
e beleza, bebidas alcoólicas, vestuário e 
pequenos eletrodomésticos eram os mais 
roubados. Mas em 2022, o queĳo, lâminas 
de barbear, acessórios de moda, perfumes 
e carne processada lideram a lista dos pro-
dutos mais cobiçados, seguidos por outros 
produtos, como frutos do mar ou de confei-
taria. No final do ano passado, as notícias 
relataram um crescente aumento de furtos 
de latas de atum, gerando polémica sobre a 
forma de proteger esses produtos.
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Além disso, os locais onde os furtos 
ocorrem também mudaram. Enquanto as 
pequenas empresas locais sofrem o maior 
impacto devido à falta de recursos para 
segurança, outras marcas também são 
cada vez mais afetadas por essas práticas 
fraudulentas. Entre elas, as farmácias, as 
lojas de bricolage, as lojas de roupa ou as per-
fumarias. O furto em lojas deixou de ser uma 
prerrogativa da grande distribuição alimen-
tar. Devido à economia paralela que se gera, 
qualquer produto de valor é neste momento 
um alvo, seja ele de que área for.

Por fim, também houve uma mudança no 
perfil das pessoas que furtam. Com a crise 
económica, a Covid e a guerra na Ucrânia, 
muitas pessoas roubam por necessidade. 
Diariamente, são identificados todo o tipo de 
pessoas a roubar, desde o mais velho ao mais 
novo, do mais bem vestido ao mais alterna-
tivo. Não há como antecipar as intenções de 
cada pessoa que entra nos estabelecimentos.

É fundamental que as empresas este-
jam preparadas para lidar com essa nova 
realidade e adotem medidas de segurança 
adequadas para proteger os seus produtos e 
os seus negócios.

PORQUÊ IMPLEMENTAR A 
VIDEOVIGILÂNCIA?
Com o aumento da insegurança e dos mé-
todos utilizados em roubos e furtos, muitas 
empresas estão a procurar implementar 
medidas de segurança eletrónica para 
manter os seus funcionários, suprimentos 
e informações seguras. Entre as opções dis-
poníveis, os sistemas de vigilância por vídeo 
são os mais comuns e podem ser poderosos 
aliados na prevenção do crime.

Os sistemas de segurança eletrónica 
mais comumente usados são os sistemas de 
vigilância por vídeo. Hoje, esses sistemas 
podem ajudar a lidar com situações di�ceis e 
tornarem-se poderosos aliados na prevenção 
do crime.

Além da questão da segurança, a video-
vigilância também ajuda a gerir melhor as 
atividades em lojas e super�cies de venda. A 
vigilância humana, por si só, é insuficiente 
para controlar com precisão todos os cor-
redores da loja e controlar os movimentos 
de todos os clientes. A videovigilância pode 
ajudar a dissuadir os assaltantes e reduzir 

os furtos em lojas, bem como vigiar remota-
mente os passos das pessoas presentes em 
loja e até mesmo combater o furto interno.

As imagens das câmaras também são 
úteis para fornecer provas legais em caso 

a Inteligência Artificial pode ajudar-nos a 
recolher mais e melhor informação do que 
um mero ser-humano consegue.

Se em 2023, 95% do retail park está 
equipado com videovigilância, a maior parte 
das utilizações que são feitas permanecem 
bastante básicas. Quero com isto dizer 
que, ao mesmo tempo que reconheço valor 
aos sistemas de videovigilância, também 
entendo que há limitações:

Como pode uma pessoa vigiar um sis-
tema com 30, 40 ou 50 câmaras?

Como pode uma pessoa acompanhar 
dezenas ou centenas de clientes em loja 
e analisar os movimentos de cada um? 
Humanamente falando, as limitações de ter 
uma pessoa a olhar para as câmaras são mui-
tas. Para além do controlo relativo a furtos, 
há muito mais informação preciosa para o 
negócio que as câmaras nos podem fornecer. 
Precisamos de aliar a tecnologia disponível 
aos sistemas de videovigilância.

AS VANTAGENS DA INTELIGÊNCIA 
ARTIFICIAL NA VIDEOVIGILÂNCIA
Não tenho dúvidas de que o surgimento da 
Inteligência Artificial irá revolucionar a segu-
rança por vídeo no retalho e também em todos 
os setores que a irão implementar. Embora 
ainda esteja no seu início — a IA surgiu por 
volta de 2016/2017, sendo a tecnologia dema-
siado pesada para vídeo antes dessa data — os 
primeiros resultados já são muito positivos.

A Inteligência Artificial ao serviço da 
videovigilância funciona sob a forma de 
camadas: uma primeira camada permite 
detetar o indivíduo e outra analisa o mo-
vimento corporal e estima a posição dos 
membros do corpo em cada momento 
através de uma análise totalmente anónima. 
Por fim, uma terceira camada inicia o reco-
nhecimento de objetos de forma a identificar 
uma mochila, uma bolsa… e diferenciá-los 
de uma cesta ou carrinho de compras.

Em suma, a IA permite diferenciar um 
comportamento clássico de compra, ao 
de um de furto em loja que consistiria em 
colocar um artigo no bolso ou no seu saco 
pessoal, e não no carrinho de compras. 
Esta deteção de um gesto suspeito permite 
ativar um alerta em tempo real junto do 
comerciante ou do agente de segurança, 
facilitando-lhe a vida.

de furtos ou outras irregularidades. Além 
disso, a utilização destes sistemas pode 
ajudar a reduzir custos na contratação de 
recursos humanos, pois podem ser usados 
para monitorizar diversas áreas e situações 
que acontecem dentro das empresas. Apesar 
das vantagens, é importante lembrar que 
existem limitações para a videovigilância, 
especialmente em lojas com muitas câma-
ras e clientes. Para superar esses desafios, 

(…) o surgimento da 

Inteligência Artificial 

irá revolucionar a 

segurança por vídeo no 

retalho e também em 

todos os setores que a 

irão implementar.
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Cabe-lhe assim a ele verificar se o pro-
duto foi pago na caixa ou não.

Em termos concretos, que vantagens 
apresentam as câmaras de vigilância com 
IA em comparação com as soluções tradicio-
nais de videovigilância?

EXPANDIR A CAPACIDADE DE 
PROCESSAMENTO
A primeira grande diferença consiste na 
capacidade de a tecnologia tratar de grandes 
quantidades de dados em tempo real. De 
facto, é di�cil, mesmo para um olho expe-
riente, detectar todos os comportamentos 
suspeitos numa loja equipada com uma 
centena de câmaras de vigilância.

Como resultado, unicamente 5% dos fur-
tos são detectados recorrendo aos métodos 
tradicionais, enquanto a IA detecta 98% deles.

Outra vantagem: a Inteligência Artificial 
pode não só processar um volume muito 
maior de dados, mas sobretudo classificar e 
reportar apenas as informações mais perti-
nentes aos agentes, oferecendo-lhes assim 
uma verdadeira ajuda à decisão. No final, é 
sempre o humano que decide!

DEMOCRATIZAR O ACESSO À 
SEGURANÇA
Como sabemos, contratar uma pessoa a 
tempo integral dedicada à segurança é 
dispendioso. Consequentemente, muitas 

pequenas empresas locais, têm de prescin-
dir disso. Se a videovigilância já lhes confere 
uma determinada eficiência, a Inteligência 
Artificial permitirá que tenham o mesmo 
nível de qualidade e de segurança de qual-
quer grande super�cie. A IA torna acessível a 
tecnologia avançada aos pequenos comer-
ciantes, tanto em termos de custos como de 
utilizações.

BENEFICIAR DA MELHORIA 
CONTÍNUA
O princípio da Inteligência Artificial ba-
seia-se na auto-aprendizagem, ou seja, na 
capacidade de aprender por si só ao longo do 
tempo. Desta forma, quanto mais a empresa 
utilizar o sistema de segurança, mais conse-
guirá melhorar a sua precisão e eficiência. E 
isto sem custos adicionais de formação ou 
atualização para o utilizador. A IA é capaz de 
identificar novos modelos ou comportamen-
tos suspeitos.

ADOTAR UMA ABORDAGEM ÉTICA DA 
SEGURANÇA
Ao contrário das ideias preconcebidas, a 
Inteligência Artificial não reconhece as pes-
soas como tal. Ela detecta um movimento 
suspeito. Consequentemente, no âmbito de 
uma videovigilância, não está sujeita aos 
preconceitos humanos. A IA permite então 
uma decisão baseada apenas em factos e 

evidências visuais, e não associada a uma 
identidade, uma origem étnica, vestuário ou 
mesmo uma marcação biométrica de tipo 
tatuagem. A IA em videovigilância atua de 
forma anónima.

PROMOVER NOVAS UTILIZAÇÕES
Por fim, a detecção de furtos não é a única 
utilização que pode ser feita com uma câ-
mara inteligente. Esta também pode detectar 
um assalto, acidente corporal (mal-estar, 
queda, agressão...) ou uma degradação mate-
rial, permitindo assim a intervenção rápida 
do pessoal.

A vigilância através da IA também pode 
fornecer informações valiosas de marke-
ting: mostrar que produto é popular de 
forma a antecipar as rupturas de stock, que 
prateleira é menos vista pelos clientes, que 
produto as pessoas pegam, mas voltam a 
colocar no sítio (não sendo comprado), etc. 
Uma mina de informações para permitir que 
o comerciante otimize a disposição da sua 
loja, a organização das suas prateleiras finais 
e o seu stock.

Para concluir, quero dizer que a 
Inteligência Artificial está prestes a re-
volucionar o mundo e o retalho não será 
exceção. A tecnologia irá promover o 
desenvolvimento de novas utilizações, como 
a detecção de fraudes em caixas automáticas 
e a redução de perdas desconhecidas. Além 
disso, poderá ser utilizada para outros casos 
de utilização, como por exemplo monitorizar 
más posturas de colaboradores e melhorar a 
saúde no trabalho.

O futuro do retalho passa pela loja 
autónoma, uma loja conectada em todos os 
sentidos, oferecendo uma melhor expe-
riência ao cliente. A IA permitirá que as 
empresas conheçam melhor os seus consu-
midores, oferecendo uma jornada de compra 
personalizada e dados para uma melhor 
tomada de decisão.

Em resumo, a Inteligência Artificial 
confere à videovigilância uma melhor com-
preensão do comportamento humano e uma 
orientação especializada para melhorar a 
experiência do cliente.��

Artigo escrito de acordo com o Antigo Acordo 
Ortográfico.
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O HOMEM E O FOGO
O fogo teve um papel fundamental no 
desenvolvimento dos seres humanos. A sua 
utilização começou no paleolítico inferior, 
há cerca de 550.000 anos, para cozinhar, 
para iluminar a noite, para a proteção contra 
predadores, para aquecimento e também 
como arma.

O domínio do fogo foi fundamental para 
o desenvolvimento e expansão do homo 
sapiens ao longo do paleolítico médio, le-
vando a que este se conseguisse impor sobre 
todas as espécies animais, nomeadamente 
o extinto homem de neandertal. O domínio 
do fogo permitiu, já na Idade dos Metais, há 
cerca de 5.000 anos, a criação de artefactos 
e armas, muito mais eficazes do que os pro-
duzidos no paleolítico. O fogo teve também 
um papel crucial no desenvolvimento da co-
munidade, que se reunia à volta da fogueira, 
ajudando assim a desenvolver a comunica-
ção oral, a dança e a pintura, assumindo um 
papel ritualístico relevante.

A importância do fogo para o homem é 
notória no edificado, tendo o fogão a lenha 
e as lareiras assumido um papel central na 
arquitetura popular habitacional. Assim, é 
natural que a palavra fogo seja, ainda hoje, 
sinónimo de lar, de unidade familiar de 
habitação, quer na linguagem corrente, quer 
na linguagem técnica e jurídica, nomeada-
mente na regulamentação de SCIE, em que 

— EVOLUÇÃO 
TECNOLÓGICA 
NA SCIE

2

TEXTO
Paulo Ramos
Especialista de SCIE na ETU Fire Safety Consultants

incêndios 
que ficaram 

para a história 
como “o grande 

incêndio”, causando 
inúmeros mortos e devas-

tando cidades, nomeadamente Roma 
no ano 64, Londres em 1666, Chicago em 
1871, apenas para citar alguns (excluindo os 
grandes incêndios decorrentes de sismos ou 
de guerras). Estes e outros grandes incên-
dios tiveram invariavelmente como reflexo 
a criação de legislação e o desenvolvimento 
de sistemas de proteção. São disso exemplo 
as brigadas de vigilância criadas há mais de 
3.000 anos por Hebreus e por Gregos, que 
faziam rondas noturnas, dando o alerta e 
fazendo a primeira intervenção. Outro bom 
exemplo é a regulamentação criada pelo 
imperador romano Augusto, há cerca de 
2.000 anos, que tinha diversas disposições 
urbanísticas (largura mínima de vias e altura 
máxima de edi�cios), construtivas e de com-
bate ao incêndio (disponibilidade de água 
nas cidades através de rede de canais).

Ao longo dos séculos, graças à regulamen-
tação, deixou progressivamente de haver 
incêndios à escala da cidade como os acima 
referidos. No entanto, a revolução industrial 
no final do séc. XVIII e a evolução tecnológica 
que se seguiu nos séculos seguintes, trouxe 
uma nova tipologia de fontes de ignição, 

a expressão 
“fogo de ha-

bitação” surge 
diversas vezes.

Atualmente, a nossa 
relação com o fogo é simbo-
licamente menos relevante, uma vez 
que o avanço da sociedade nos trouxe outros 
meios para controlar o meio ambiente. 
Temos casas com bom isolamento térmico, 
roupas, iluminação elétrica, várias formas 
e fontes de energia, já não temos contacto 
direto com predadores e foram, entretanto, 
desenvolvidas armas muito mais mortíferas 
que o fogo. Apesar da presença visível do 
fogo na sociedade contemporânea se limitar 
praticamente à sua utilização para cozinhar, 
a nossa dependência do fogo é muito maior 
do que imaginamos. É o fogo que faz andar 
os automóveis (apesar de não o vermos) e 
que é responsável por quase 30% da energia 
elétrica que consumimos ou pela produção 
de cimento em altos fornos. Sem fogo, a hu-
manidade como a conhecemos não existiria. 

OS INCÊNDIOS URBANOS
O fogo é uma combustão controlada. 
Havendo historicamente uma tão grande de-
pendência do homem relativamente ao fogo, 
é natural que por vezes algo fique descontro-
lado dando origem a incêndios, alguns deles 
de grande proporção. De facto, há vários 

O homem primitivo à 
volta de uma fogueira 
(imagem do filme “A 
Guerra do Fogo”, 1981).
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passando a haver incêndios de origem 
tecnológica. Por outro lado, a evolução da 
arquitetura e o êxodo rural deram origem a 
edi�cios com elevado número de ocupantes e 
à construção em altura. A conjugação destes 
fatores deu azo a incêndios catastróficos, 
mesmo sendo mais localizados, limitando-se 
a edi�cios ou quarteirões. São disso exemplo 
os incêndios no teatro em Changai em 1871, o 
Iroquois Theater de Chicago em 1903, o edi�-
cio Joelma em São Paulo em 1974 e a escola de 
Dayananda (Índia) em 1995, apenas para citar 
alguns. Também em Portugal tivemos alguns 
incêndios graves a lamentar, nomeadamente 
o do Teatro Baquet, no Porto, em 1888 (120 
mortos), o Teatro Nacional Dona Maria II em 
1964 e o Incêndio no Chiado em 1988.

EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA NA SCIE
Esta transição, de uma realidade de incên-
dios à escala urbana em consequência de 

acidentes com o uso do fogo, para incêndios 
em edi�cios com origem tecnológica, fez 
mudar radicalmente o foco da prevenção. 
Passou-se de paradigma de proteção assente 
na regulamentação, com medidas sobretudo 
urbanísticas e construtivas, para um novo 
paradigma, baseado no desenvolvimento de 
sistemas de proteção contra incêndios. A 
lista de invenções nesta área é notável:

—  Camião de bombeiros puxado a cavalo 
com bombas manuais – Cerca de 1500;

—  Mangueira para combate a incêndios 
(em couro) – 1672;

—  Sprinklers de atuação manual – 1812;
—  Extintor portátil pressurizado, de água 

aditivada com carbonato de potássio 
– 1819; 

—  Mangueira de borracha e tecido para 
combate a incêndios – 1821;

—  Sistema de alerta aos bombeiros, com 
rede de telefones distribuídos pela 

cidade ligados a uma estação central de 
alarmes – 1852;

—  Sprinklers de atuação automática, com 
fusível térmico metálico – 1874;

—  Grupo hidropressor elétrico – 1885;
—  Detetor térmico associado a um sis-

tema elétrico de alarmes – 1902;
—  Carro de bombeiros a vapor, assegu-

rando a sua movimentação e sistema de 
bombagem – 1903; 

—  Sistema de extinção automática por gás 
inerte (CO2) – 1924; 

—  Extintor de pó químico ABC (com gar-
rafa de pressurização de CO2 exterior) 

– Década de 1950; 
—  Detetor iónico de fumo – 1951;
—  Ventiladores de impulso para parques 

de estacionamento – Meados da década 
de 1970;

—  Detetor ótico de fumo – 1972;
—  Sistemas de controlo de fumo ativos – 

Década de 1970;
—  Centrais de deteção de incêndios ende-

reçáveis – Final da década de 1970;
—  Primeira versão do so�ware de 

simulação de incêndios Fire Dynamic 
Simulator – 2000;

—  Sistemas de deteção endereçáveis sem 
fios (wireless) – Princípio da década de 
2000;

—  Deteção de incêndio por vídeo (VISD – 
Video Image Smoke and Fire Detection) 

– Meados da década de 2000;
—  Sinalética dinâmica, indicando o 

caminho de evacuação em função da 
localização do incêndio – Meados da 
década de 2000; 

—  Robots de combate a incêndios – Início 
da década de 2010.

Imagem de um anúncio 
de sprinklers com 
fusível térmico na revista 
Engineering Magazine de 
5 de fevereiro de 1897.

Capa da revista ilustrada 
Occidente, de 1 de abril de 
1888, com uma gravura 
do incêndio do Teatro 
Baquet.





22. proteger JANEIRO | ABRIL 2023

— TEMA DE CAPA

Se repararmos, até ao final do século XIX 
as invenções foram sobretudo na área da ex-
tinção de incêndios, destacando-se o século 
XX pelas invenções na área da eletricidade 
e eletrónica, nomeadamente deteção de 
incêndios e controlo de fumo. O século XXI 
denota uma transição clara para a área da 
computação e robótica.

PARA ONDE CAMINHAMOS
Como podemos constatar pelas duas primei-
ras décadas do século XXI, a evolução dos 
meios de SCIE terá sobretudo uma base tec-
nológica. Como é natural, sistemas de baixa 
tecnologia como sendo proteção passiva, 
exutores, extintores, carretéis e sprinklers 
continuarão a existir e a ser melhorados. Os 
sistemas eletrónicos de deteção e alarme, 
nomeadamente deteção por imagem, alarme 
de voz e sinalética dinâmica irão tornar-se 

mais sofisticados e fiáveis, sendo alargado o 
seu uso. Mas a grande evolução irá dar-se ao 
nível dos sistemas de alta tecnologia.

No incêndio de Notre-Dame, em 2019, 
vimos pela primeira vez em operação num 
grande incêndio, um robot telecomandado 
de combate a incêndios. Este robot, que se 
desloca com lagartas e tem um monitor 
de incêndio motorizado, pode-se usar em 
condições operacionais insustentáveis para 
seres humanos. A sua reduzida dimensão e 
robustez permite avançar em cenários de 
incêndio complexos, providenciado ima-
gens do interior do edi�cio que podem ser 
úteis para o comando da operação. E, claro 
está, têm a grande vantagem de se houver a 
derrocada do edi�cio, não se perder a vida 
de bombeiros.

Em Paris tratou-se de um drone terrestre, 
mas nos Estados Unidos nos últimos cinco 

anos têm sido usados em fogos florestais 
drones aéreos, quer para recolha de imagem 
operacional em tempo real, quer para lançar 
contrafogos em terrenos di�ceis sem pôr em 
risco vidas humanas.

Assim, é espectável que venha a haver 
grande evolução neste tipo de equipamentos, 
não só nas valências que já têm atualmente, 
mas também de busca e salvamento de 
pessoas. Estão também a ser desenvolvidos 
robots humanoides, que se espera que pos-
sam vir a ser usados em combate ofensivo a 
incêndios.

Outra área em que veremos uma evolução 
ainda mais acelerada, será nos sistemas 
baseados em microprocessadores ou 
suportados por meios computacionais, que 
possam fazer uso da inteligência artificial. 
A deteção por vídeo é disso um exemplo 
claro, em que usando uma tecnologia mais 
ou menos consolidada (as câmaras de vídeo) 
se juntou o processamento de imagem de 
forma a detetar incêndios. Iremos assistir ao 
alargamento da computação a outros siste-
mas, nomeadamente deteção de incêndios, 
deteção de monóxido de carbono, deteção de 
gás, integrando-os num único sistema com 
capacidade de processamento interoperativo. 
Será algo como atualmente as centrais de 
deteção de incêndio conseguem fazer, atra-
vés da matriz de comando, mas com muito 
maior capacidade e eficiência, permitindo 
incorporar informação de outro tipo de sis-

Robot de combate a in-
cêndios telecomandado 
a operar no incêndio de 
Notre-Dame, Paris, em 
2019.
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incorporar os novos sistemas. Um bom 
exemplo disso são os sistemas de deteção 
de incêndio endereçáveis sem fios (wireless), 
que começaram a ser largamente comerciali-
zados nos anos 2000, sendo incorporados na 
norma europeia EN 54�–�25 em 2008, mas que 
em Portugal só viriam a ser permitidos pela 
nossa regulamentação em 2020.

Recentemente a União Europeia, através 
do Joint Research Centre, publicou o estudo 

“The status and needs for implementation of 
Fire Safety Engineering approach in Europe”, 
em que se faz a análise do nível de desen-
volvimento da regulamentação de SCIE a 
nível europeu. Portugal é retratado nesse 
estudo de forma bastante negativa, estando 
no grupo dos quatro países mais atrasados 
dos 27, a par da Grécia, Bulgária e Eslováquia, 
sendo explicitamente referido que o conser-
vadorismo da regulamentação condiciona a 
evolução.

Portugal tem uma legislação de SCIE 
anacrónica, baseada na regulamentação 
francesa da década de 80, condicionando 
de forma significativa a evolução nesta área. 
Importa assim rever de forma profunda a 
nossa legislação, caso contrário corremos 
o risco de nos afastarmos cada vez mais do 
pelotão da frente da Europa.��

temas, como controlo de acessos e sensores 
que operem sobre outro tipo de plataformas, 
nomeadamente IoT (Internet of Things). 
Estes sistemas terão capacidade de emitir 
alarmes personalizados para os ocupantes, 
via telemóvel ou outros meios telemáticos 
(por exemplo uma mensagem que surge no 
televisor ou um pop-up no computador).

Por fim, no que concerne ao projeto, 
adivinha-se uma evolução significativa das 
ferramentas computacionais. Os programas 
de simulação de incêndios e de simulação 
de evacuação, hoje já bastante desenvolvi-
dos, terão uma cada vez maior implantação 
graças à generalização do uso de plataformas 
BIM (Building Information Modeling). Haverá 
ainda um grande avanço no conhecimento e 
modelação do comportamento humano, não 
só através da recolha de dados de dispositivos 
móveis, mas também de simulação em am-
bientes imersivos, nomeadamente realidade 
virtual ou realidade aumentada.

ENTRAVES À EVOLUÇÃO
Como é normal, a evolução não se faz sem 
sobressaltos. Um dos constrangimentos 
normais para o progresso são as limitações 
regulamentares. Quando algo novo é criado, 
há um certo atraso na regulamentação para 

(…) a evolução 

não se faz sem 

sobressaltos. Um dos 

constrangimentos 

normais para 

o processo são 

as limitações 

regulamentares.

PUB
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O transporte de mercadorias perigosas é 
uma atividade que pode envolver riscos sig-
nificativos para as pessoas, o meio ambiente 
e a economia. Por essa razão, é essencial 
que as empresas envolvidas nesse tipo de 
transporte, nomeadamente na expedição, 
enchimento e embalamento, carga e des-
carga (e não apenas as ligadas ao transporte 
propriamente dito), tenham um conheci-
mento profundo dos perigos em presença e 
possuam uma formação adequada para ga-
rantir a segurança de toda a cadeia logística.

No transporte terrestre e no transporte 
aéreo (quando feito em aviões de passagei-
ros), a probabilidade de existirem vítimas 
mortais é normalmente mais elevada. 
Veja-se o que aconteceu no rebentamento de 
uma cisterna carregada com propileno, junto 
ao parque de campismo de Los Alfaques 
(Tarragona, Espanha), em 1978, causando 215 
mortos, ou no voo Valujet 595, com a queda 
de um DC-9 sobre os Everglades (Flórida, 
EUA), em 1996, causando a morte de todos os 
110 passageiros, ou ainda no descarrilamento 
de um comboio, seguido de incêndio, de 
vagões-cisterna com hidrocarbonetos, no 
Lac Mégantic (Quebec, Canadá), em 2013, 
com 47 mortos.

No transporte marítimo de mercadorias 
perigosas o número de vítimas mortais pode 
não ser tão elevado, mas as consequências 
económicas e ambientais podem ser catas-

tróficas, como é o caso do navio petroleiro 
Exxon Valdez, que, em 1989, devido a um 
rombo no seu casco simples, derramou 
parte substancial da sua carga no Alasca 
(EUA), com danos ambientais incalculáveis 
e perdas económicas superiores a 500 
milhões de dólares, ou do incêndio no MSC 
Flamínia (2012), ao largo dos Açores, com 3 
mortos e centenas de milhões de dólares de 
prejuízo e danos ambientais não calculados.

Contudo, as maiores consequências de 
um acidente num transporte marítimo (em 
matéria de vidas humanas), normalmente, 
não ocorrem no mar. 

Os portos, pela natureza e diversidade 
das cargas, e pelo tipo de operações de 
movimentação realizadas, podem ser locais 
de risco acrescido, não só pela probabilidade 
de ocorrência como também devido às 
consequências que podem resultar de um 
qualquer incidente, caso não existam medi-
das de mitigação adequadas.

Veja-se o caso das explosões no Porto de 
Tianjin (China) em 2015, com mais de uma 
centena de mortos, centenas de milhões de 
dólares de prejuízos, forte impacto na cadeia 
logística e nas medidas de segurança e gover-
nança adotadas pelo governo chinês como 
consequência.

Mas nem todos os acidentes envolvendo 
mercadorias, com elevado número de 
vítimas ou consequências económicas ou 

ambientais avultadas, acontecem com mer-
cadorias classificadas como perigosas.

Por exemplo, no incêndio ocorrido 
em 1999 no Túnel do Mont-Blanc, com 39 
vítimas mortais, o transporte que esteve na 
origem do incidente, envolvia margarina 
e farinha. E no incêndio que deflagrou a 
bordo do navio de transporte de automóveis, 
Felicity Ace, em 2022 (que levou ao seu afun-
damento, com perdas estimadas superiores 
a 500 milhões de dólares), devido à natureza 

— TODAS AS 
MERCADORIAS 
PODEM SER 
PERIGOSAS… 
…O DIABO ESTÁ 
NOS DETALHES

3

TEXTO
João Cezília
Presidente do NAMP, APSEI
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do transporte (RO-RO), os veículos (conven-
cionais, híbridos e elétricos) não estavam 
abrangidos por qualquer regulamento de 
transporte de mercadorias perigosas! 

Para as mercadorias serem identificadas 
como perigosas não basta que as matérias 
(substâncias ou misturas) ou objetos/artigos 
apresentem riscos para a saúde, a segurança 
ou o meio ambiente durante o transporte. 
Têm obrigatoriamente de estar enquadradas 
nos critérios que estão regulamentarmente 

definidos e não estarem isentas de classifica-
ção, por via de qualquer disposição especial.

Os perigos podem ser muitos e variados, 
incluindo: explosão, inflamação, comburên-
cia, corrosão, toxicidade, radioatividade ou 
outros efeitos prejudiciais como por exem-
plo a instabilidade química, a possibilidade 
de polimerização ou a temperatura elevada 
no momento do transporte, mas há casos 
(por vezes, muito específicos e de “elevada 
generosidade”) em que a regulamentação 

não se aplica, porque “alguém” considerou 
que o risco não era significativo.

De acordo com as orientações defi-
nidas pelas Nações Unidas através das 

“Recomendações para o transporte de 
mercadorias perigosas” (Regulamento Tipo 
da ONU), hoje profusamente difundidas e 
aplicadas nas mais variadas geografias e de 
forma transversal nos diferentes modos de 
transporte, a classificação das mercadorias 
perigosas encontra-se razoavelmente har-
monizada, à escala global, contribuindo de 
forma determinante para a prevenção de aci-
dentes e fazendo com que estes transportes 
ditos “perigosos” possam ter um risco menor 
do que aquele que está adstrito a produtos 
que não estão classificados…

Mas, muitas das vezes “o diabo está nos 
detalhes”. 

Para minimizar esses riscos, é essencial 
que as empresas que realizam o transporte 
de mercadorias perigosas, ou operações 
conexas, garantam a formação inicial e con-
tínua adequada a todos os intervenientes.

A formação, maioritariamente dire-
cionada para a prevenção, deve incluir 
conhecimentos sobre identificação dos peri-
gos e perceção sobre os riscos envolvidos no 
transporte de mercadorias perigosas, bem 
como as melhores práticas de segurança. 
Isso inclui, entre outros, conhecimentos 
sobre as características �sicas e químicas 
das matérias e objetos transportados, as 
precauções a serem tomadas durante o 
carregamento e o descarregamento, as rotas 
mais seguras para o transporte e as medidas 
a serem adotadas em caso de emergência. 
Deve ainda incluir conhecimentos sobre as 
regulamentações (nacionais e internacio-
nais) aplicáveis relacionadas ao transporte 
destas mercadorias. 

É importante perceber que as regula-
mentações são estabelecidas para garantir 
a segurança nas suas diferentes dimensões 
e valências e que, devido ao constante pro-
gresso técnico e ao conhecimento que advém 
da análise de acidentes e incidentes, carece 
de uma atualização sistemática e periódica, 
o que obriga a uma permanente atualização 
e validação das (melhores) regras a aplicar.

Mas mais importante que ter a formação 
atrás referida, é garantir que esta está ao ser-
viço do desenvolvimento das competências 
que levem a uma efetiva cultura de segu-
rança, pois, de uma forma ou de outra, todas 
as mercadorias podem ser perigosas.��
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Passamos um terço do dia no local de 
trabalho e nem sempre prestamos a devida 
atenção às condições �sicas, psicológicas e 
sociais do ambiente de trabalho e, para mais, 
estamos a experienciar novos regimes de 
trabalho que antes da pandemia não foram 
tão intensivamente utilizados.

As empresas e os colaboradores envolvi-
dos estão preparados? Estão a transformar 
os atuais desafios em oportunidades? As 
empresas necessitam de colaboradores 
qualificados e motivados para potenciar o 
desempenho e a superação de objetivos cada 
vez mais ambiciosos, numa sociedade mais 
dinâmica e exigente.

Existem pelo menos quatro cami-
nhos possíveis para inspirar/motivar os 
colaboradores:

— Aumentar a cultura de feedback: 
importante os colaboradores e empresas 
dialogarem, encontrarem oportunidades de 
melhoria, de desenvolvimento, de ambas 
as partes. Haver um reforço dos níveis de 
competências das lideranças para uma 
maior partilha do poder de decisão, de pla-
neamento e da responsabilização das tarefas 
desenvolvidas pelos colaboradores. 

— Potenciar o bem-estar: espaço onde 
dá gosto ir trabalhar, onde o colaborador 
pode desenvolver as tarefas sem problemas 
de saúde e segurança e, deste modo, não 
condicionar a vida do colaborador fora do 

ambiente de trabalho. Ser um espaço inclu-
sivo, propicio para a inovação.

— Haver uma política remuneratória: 
respeito e atitude justa sobre a retribuição 
devido ao desenvolvimento e objetivos atin-
gidos pelos colaboradores. Promover uma 
lógica de evolução salarial periódica.

— Flexibilizar o ambiente de trabalho: 
a flexibilidade no trabalho ajuda os cola-
boradores a equilibrar as suas atividades 
profissionais, familiares e pessoais, o que 
é fundamental para o bem-estar. Oferecer 
oportunidades de formação e desenvolvi-
mento profissional ajuda os colaboradores a 
crescer e progredir nas suas carreiras, o que 
é fundamental para a satisfação profissional. 
Além disso, o desenvolvimento profissional 
ajuda a mantê-los motivados e comprometi-
dos no trabalho e com a organização. Na sua 
base ter em conta a “Vida em Harmonia”.

Os colaboradores necessitam de ser 
proactivos. 

Além de planearem o próprio caminho 
profissional, desenvolvendo as compe-
tências desejadas e ter uma elevada auto 
motivação, também devem contribuir para o 
crescimento da empresa. 

Não basta a entrega dos resultados 
esperados, mas preocuparem-se do modo 
como a entrega é inovadora e em superar os 
resultados esperados.

— QUALIDADE 
DE VIDA: MUITO 
MAIS DE QUE 
SEGURANÇA 
E SAÚDE NO 
TRABALHO (SST)
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Superar os resultados é um enorme de-
safio, porém existem estratégias que passam 
pela organização, disciplina e esforço nas 
tarefas desenvolvidas diariamente, sendo a 
gestão de tempo fulcral.

Nesta vertente é importante dar priorida-
des a tarefas importantes e urgentes, realizar 
listas de tarefas que contribuem para os 
objetivos do colaborador, para se focar nos 
resultados e aprender a dizer NÃO!

Podem existir alturas em que o ambiente 
profissional se torna mais exigente. O 
colaborador deve compensar a sua família, 

mais à frente, mantendo a noção que esses 
períodos são exceções e não rotinas. 

Por outro lado, se o colaborador aprender 
a fomentar o hábito de planear antecipa-
damente, pode gerir melhor o tempo e a 
disponibilidade.

No fundo o maior objetivo é ser feliz e es-
tar equilibrado e em harmonia, pois só assim 
o colaborador também é produtivo.

Perante os desafios do dia-a-dia, não 
devemos descuidar a gestão do stress.

Se não for bem gerido transforma-se 
em burnout e nesta fase é necessária ajuda 
especializada para a recuperação.

Porém, é importante os colaboradores 
realizarem uma gestão eficiente do stress, 
que passa por realizar uma autoanálise com 
o recurso a uma lista de verificação:

—  Separação entre vida profissional e vida 
pessoal;

—  Lazer e prazer fora do trabalho 
(p.ex. leitura, atividades, �sicas, 
relaxamento);

—  Autoinvestimento (p.ex. desenvolvi-
mento pessoal, projetos pessoais);

—  Autocuidado: descanso, nutrição e 
atividade;

—  Expectativas moderadas e realistas: 
desempenho, carga de trabalho;

—  Reorganizar tarefas e procedimentos 
do dia-a-dia: a abandonar, a manter, a 
introduzir.

—  (fonte: www.outcome.pt) 

Devido à deslocalização dos postos de tra-
balho, existem novos desafios colocados aos 
colaboradores, sendo um deles ter conheci-
mentos de SST de modo a ajudar a empresa 
a garantir a saúde e segurança dos locais 
de trabalho onde a empresa não controla 
diretamente. 

Existe, pois, uma maior consciência sobre 
a necessidade de autoavaliar os locais onde 
o colaborador desenvolve as tarefas, sendo 
importante haver um processo de registo 
sobre esses locais.

Exemplo de lista de verificação não 
exaustiva:

Condições Gerais:

O espaço de teletrabalho tem as condi-
ções adequadas para me concentrar?

O espaço de teletrabalho tem condições 
de ventilação e de temperatura adequadas?

O acesso à internet no local onde realizo 
o teletrabalho é compatível com as necessi-
dades de comunicação para a realização do 
trabalho?

Condições de Segurança:

No local onde realizo o teletrabalho existe 
um kit de primeiros socorros? 

O local onde realizo o teletrabalho está 
livre de riscos de queda (tropeçar em cabos, 
piso escorregadio, etc.)?

No local onde realizo o teletrabalho as 
tomadas elétricas têm ligação à terra e não 
se encontram sobrecarregadas com muitos 
equipamentos?

Condições de Ergonomia:

Confirmo que possuo condições para 
instalar um posto de trabalho.

Foram fornecidos os meios necessários 
para a criação de posto de trabalho (o que é 
aplicável, ex. cadeira, monitor, outros.).

Confirmo que o posto de teletrabalho está 
ajustado de forma que me sinto confortável.

Confirmo que a iluminação do posto 
de teletrabalho é adequada para assegurar 
conforto visual: garantir luz direta, evitando 
sombras, reflexos e encadeamentos.

Confirmo que os níveis de ruído junto ao 
posto de trabalho são aceitáveis para desem-
penhar a atividade contratada.

Habitualmente faço pausas na utilização 
do teclado a cada 30 minutos e levanto-me 
uma vez, de hora em hora, ao longo do dia 
de trabalho, evitando manter-me na mesma 
posição corporal durante longos períodos.

Confirmo que tenho o monitor, o teclado, 
o rato e a cadeira ajustados de acordo com as 
instruções recebidas.

Para finalizar, a qualidade de vida 
depende do equilíbrio entre o ambiente pes-
soal/familiar e o ambiente profissional e é 
fundamental haver uma colaboração sincera 
entre as empresas e os colaboradores. 

Esta colaboração assenta no respeito 
que as empresas têm com os colaborado-
res, da responsabilidade mútua tanto do 
colaborador como da empresa e os resul-
tados que colaboradores atingem com o 
seu trabalho. Neste âmbito, as políticas de 
Saúde Ocupacional num sentido mais lato 
recomendam cada vez mais a incorporação 
de saberes interdisciplinares em contexto 
laboral, acompanhando a complexidade das 
realidades vivenciadas e da unicidade de 
cada Ser Humano. 

É tempo de fortalecer o humanismo nas 
Organizações não obstante os desafios de 
superação das metas definidas.

Qualidade de Vida é efetivamente muito 
mais do que SST!.��
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— REPORTAGEM

2022
A atividade da APSEI 
em prol do setor da 
segurança.

No âmbito das áreas de atuação da 
Associação Portuguesa de Segurança 
(APSEI), isto é, da segurança contra incêndio, 
segurança eletrónica, segurança e saúde 
no trabalho e da segurança no transporte 
de mercadorias perigosas, o ano de 2022 
ficou marcado pela continuidade na alte-
ração e produção legislativa reguladora do 
mercado, pela constante evolução técnica 
e tecnológica e pela procura incessante dos 
profissionais em obter mais e melhor conhe-
cimento nas áreas nas quais atuam. 

2022, após os últimos anos de insta-
bilidade que colocaram ao mercado da 
segurança desafios de natureza diversa, 
revelou-se um ano fervoroso, a nível nacional 
e internacional, no que se refere à atividade 
em prol do reconhecimento da segurança 
como valor fundamental para a economia e 
para a sociedade. 

A APSEI, enquanto representante das 
empresas e profissionais da segurança em 

TEXTO
Mónica Baeta & Bruno Pinto
APSEI

APSEI organiza a 
7ª Conferência de 
Segurança - Proteger 
2022.
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Portugal, e com o intuito contínuo de impul-
sionar o crescimento sustentado deste setor 
e de representar os seus Associados, deu 
continuidade, ao longo de 2022, à colabo-
ração prestada na revisão e elaboração dos 
mais diversos documentos regulamentares.

Enquanto membro integrante da 
Comissão de Acompanhamento da 
Implementação do Regime Jurídico de 
Segurança contra Incêndio em Edi�cios (RJ-
SCIE), presidida pela Autoridade Nacional 
de Emergência e Proteção Civil (ANEPC), a 
APSEI participou na retoma das reuniões 
desta Comissão, a qual tem como objetivo 
promover a implementação das disposi-
ções do Regime Jurídico e do Regulamento 
Técnico de Segurança contra Incêndios em 
Edi�cios, bem como analisar e elaborar 
futuras propostas de revisão aos documentos 
legislativos atualmente em vigor.

Ainda nesta qualidade, a Associação foi 
consultada no âmbito do processo de revisão 

do Despacho n.º 10738/2011, de 30 de agosto, 
que estabelece os requisitos de formação 
e experiência profissional para a acredita-
ção de técnicos responsáveis de entidades 
registadas na ANEPC para a comercialização, 
instalação e/ou manutenção de equipamen-
tos e sistemas de SCIE.

Por sua vez, na qualidade de entidade 
certificadora designada pela Agência 
Portuguesa do Ambiente (APA) para a certi-
ficação de empresas e técnicos responsáveis 
pela instalação, manutenção e deteção de fu-
gas de extintores e sistemas fixos de extinção 
que contenham gases fluorados com efeito 
de estufa, e por solicitação desta entidade, a 
APSEI colaborou, na revisão do Regulamento 
(UE) n.º 517/2014, relativo aos gases fluora-
dos com efeito de estufa, transposto para a 
legislação portuguesa através do Decreto-lei 
n.º 145/2017, de 30 de novembro. 

Também, enquanto membro do Conselho 
de Segurança Privada (CSP) do Ministério 

APSEI marca presença 
na reunião anual da 
CFPA-Eruope.

APSEI no Fórum 
Segurança 2022.
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monizado para a fácil identificação de ácidos 
e bases que confira uma maior segurança 
nas operações de transporte envolvendo 
matérias corrosivas. 

Este e outros Grupos de Trabalho exis-
tentes na Associação, como é também o 
caso do Grupo de Trabalho de Sistemas de 
Alarme por Voz e do Grupo de Trabalho para 
o desenvolvimento de Guias de Proteção no 
âmbito da Saúde e Segurança no Trabalho, 
decorreram ao longo do ano passado, promo-
vendo o debate de temáticas de interesse dos 
associados. Estes Grupos permitem assim 
discutir as necessidades do setor, elaborar 
informação técnica profissional, por exem-
plo através da elaboração de Fichas Técnicas, 
bem como elaborar propostas de alteração 
à legislação em vigor, promovendo uma voz 
ativa e informada no mercado.

Já no que diz respeito às atividades 
desenvolvidas internacionalmente, a APSEI 
fez-se representar na EURALARM, entidade 
que representa os fabricantes da segurança 
contra incêndio e da segurança eletrónica, 
marcando presença nas diversas reuniões 

VII Fórum da 
Normalização.

Formação na Sede da 
APSEI.

Open Day APSEI 
Responsabilidades na 
Atividade de Conselheiro 
de Segurança.

da Administração Interna (MAI) e repre-
sentante das empresas e profissionais de 
Segurança, a Associação acompanhou, uma 
vez mais, as principais preocupações no 
setor da Segurança Privada. 

No âmbito dos trabalhos do CSP, a APSEI 
colaborou ainda na elaboração do Relatório 
Anual de Segurança Privada 2021, em 
conjunto com a Associação das Empresas 
de Segurança (AES), a Associação Nacional 
de Empresas de Segurança (AESIRF), o 
Sindicato dos Trabalhadores de Serviços de 
Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas e 
Atividades Diversas (STAD), e a Associação 
Portuguesa de Diretores de Segurança 
(ADSP).

Na perspetiva da segurança no trans-
porte de mercadorias perigosas, a APSEI, 
enquanto elemento integrante da Comissão 
Nacional do Transporte de Mercadorias 
Perigosas (CNTMP) acompanhou todas as 
sessões plenárias desta comissão ao longo do 
último ano. Recentemente, apresentou e viu 
aprovada por unanimidade, a proposta de 
criação do grupo de trabalho “Nova aborda-
gem para as matérias corrosivas”, que tem 
como objetivo a criação de um sistema har-
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ocorridas e acompanhando os trabalhos em 
curso. 

Enquanto membro da CFPA-Europe, a 
Confederação Europeia das Associações de 
Segurança, além da participação e apresen-
tação de contributos nas diversas reuniões 
(online e presenciais — Oslo, Noruega), é de 
destacar a colaboração no projeto de elabo-
ração e revisão de conteúdos para a secção 
“National Regulations” do website desta en-
tidade. Este projeto teve como intuito reunir 
num único espaço a informação relativa aos 
requisitos legais em vigor nos diversos países 
europeus membros da confederação, no 
que à área da segurança contra incêndio em 
edi�cios diz respeito. A decorrer, e com este 
mesmo propósito, está a criação de uma sec-
ção dedicada ao setor da Segurança Privada, 
para a qual a APSEI já apresentou o pano-
rama legal nacional que aguarda publicação. 

A APSEI marcou ainda presença em 
Istambul na Assembleia Geral da Associação 
Internacional de Conselheiros de Segurança 
(IASA), a Associação que representa os 
Conselheiros de Segurança para os modos 

APSEI marca presença 
na Security Essen com o 
projeto Portugal Safe.

Open Day APSEI 
A (R)Evolução da 
Segurança Física.

rodoviário, ferroviário e fluvial, que teve 
como anfitriã a congénere turca TMGDK-
DER. De entre os temas debatidos, foram 
discutidas as propostas dirigidas à Reunião 
Comum RID/ADR/ADN, que estão em 
desenvolvimento pela Associação. Ainda no 
âmbito desta área da segurança, em 2022 
foram debatidas as recentes alterações no 
âmbito das mercadorias perigosas e dos 
acordos de ADR entre Portugal e Espanha, 
através da participação no projeto europeu 
“EU LeaderShip Exchange Program”.

No ano passado, foram ainda diversos os 
momentos que marcaram a agenda nacional 
no setor da segurança. Assim, a Associação 
participou e colaborou em várias destas 
iniciativas, em parceria e colaboração com 
outras entidades, tendo igualmente sob sua 
organização desenvolvido ações de grande 
relevância para o debate da Segurança em 
Portugal. 

De entre as iniciativas em que se fez 
representar, destaca-se: a participação no 
“Disaster Resilience: U.S. Technology Global 
Forum” organizado pela Embaixada dos 

Estados Unidos da América em Portugal, 
que permitiu discutir os principais riscos 
existentes em Portugal, tais como sismos, 
tsunamis ou incêndios florestais, e as 
necessidades em termos humanos e tecno-
lógicos que o país enfrenta; a participação 
no encontro “Engenharia de Segurança”, 
promovido pela Comissão de Especialização 
em Engenharia de Segurança da Ordem 
dos Engenheiros, com a reflexão sobre “a 
Internet das coisas inteligentes”, e a partici-
pação na Mesa Redonda da SFPE Portugal, 
com o tema “A reação ao fogo do RT-SCIE — 
O que podemos melhorar”, a qual teve como 
objetivo avaliar a adequação dos requisitos 
em matéria de reação ao fogo dos materiais 
de construção atualmente estabelecidos no 
Regulamento Técnico de Segurança Contra 
Incêndios em Edi�cios (RT-SCIE). 

A Associação marcou ainda presença 
na zona de exposição e no Espaço do 
Conhecimento do Fórum Segurança 2022, 
realizado no Altice Fórum Braga, bem como 
na 20.ª edição do salão SEGUREX, promo-
vido pela Fundação AIP, na FIL.

E porque são diversas as iniciativas que a 
Associação apoia institucionalmente, neste 
ano deu-se continuidade à contribuição 
para a promoção da Segurança e Higiene 
Ocupacional em Portugal, através do apoio 
no Simpósio Internacional de Segurança e 
Higiene Ocupacionais — SHO 2022, tendo 
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sido igualmente apoiada a última edição da 
IDC Directions® 2022, que trouxe a debate 
as principais tendências e estratégias para a 
implementação das tecnologias de inovação 
no país. 

A partilha de conhecimento sobre as 
novidades tecnológicas do mercado e as 
atualizações legais e normativas decorrentes 
nos diversos segmentos do mercado, mar-
caram a maior parte da atividade da APSEI. 
Foram realizados Webinars Técnicos, Open 

Days com maior incidência na região Norte 
do país e Semanas Temáticas, culminando 
com a organização da Proteger 2022 — 7.ª 
Conferência de Segurança, na Sala — Tejo 
(Altice Arena), a maior conferência de 
segurança em Portugal, sob o tema “Desafios 
da Tecnologia na Prevenção e Segurança 
na Era Digital”. Ao longo de três dias, a 
Conferência contou com alguns dos mais 
reconhecidos profissionais da segurança, 
com apresentações, debates e workshops e 
reuniu cerca de 1500 profissionais nacionais 
e internacionais.

Enquanto Organismo de Normalização 
Setorial, a Associação organizou ainda o VII 
Fórum da Normalização, em parceria com 
o Instituto Português da Qualidade (IPQ), 
um evento que se dedicou à apresentação da 
atividade desenvolvida nas quatro Comissões 
Técnicas coordenadas pelo ONS/APSEI: 
CT 42 “Segurança e Saúde no Trabalho”, CT 
46 “Segurança contra Incêndio e Símbolos 
Gráficos”, CTE 79 “Sistemas de Alarme” e CT 
193 “Trabalhos em Altura”. 

Este ano marcou ainda um importante 
marco na atividade da APSEI no que se refere 
à internacionalização do setor da segurança 
português, com o Projeto Portugal Safe, 
através da presença na Feira Intersec Dubai 
2022 e da participação na Security Essen 
(Alemanha), as quais permitiram incremen-
tar o reconhecimento internacional do setor 
e a abertura de novos canais de exportação 
para as PME portuguesas.

Em 2022, a atividade da APSEI abrangeu 
ainda a atualização de Fichas Técnicas, a 
publicação periódica da sua Revista Proteger, 
e a publicação de conteúdos técnicos em ou-
tros suportes, tais como o II Volume do Livro 
Segurança Privada — Panorama Legal, em 
parceria com a ADSP e da autoria de Telmo 
Ribeiro, Hélder Santos e Nuno Carocha 
da Polícia de Segurança Pública (PSP), e o 

técnica dos técnicos responsáveis pela co-
mercialização, instalação e/ou manutenção 
dos equipamentos e sistemas de segurança 
contra incêndio, o que obrigou à reestrutu-
rou dos seus cursos de Técnico Responsável 
de Segurança contra Incêndio em Edi�cios 
— Inicial e Renovação.

A APSEI, enquanto entidade formadora 
certificada pela DGERT (Direção-Geral do 
Emprego e Relações de Trabalho) adaptou o 
seu catálogo de formação às novas necessi-
dades do mercado e, ao longo do último ano, 
atribuiu 35 certificados de especialização de 
Técnico de Security, mais de 540 certificados 
em áreas de especialidade da formação ini-
cial de Técnicos Responsáveis de Segurança 
contra Incêndio em Edi�cios (SCIE) de 
acordo com os novos requisitos e 50 para 
responsáveis pela atividade de Manutenção 
de Extintores em cumprimento com a NP 
4413:2019. Foram ainda formados mais de 
75 projetistas ao longo das cinco edições 
concluídas em 2022 do curso de Projetistas 
de SCIE da 2.ª a 4.ª Categorias de Risco. 

Ainda neste propósito, a APSEI deu 
continuidade à sua colaboração na for-
mação de elementos da Guarda Nacional 
Republicana (GNR) no Curso de Segurança 
e Proteção de Infraestruturas (CSPI) com 
o módulo Deteção de Incêndios e Gases e 
também colaborou na formação de Diretores 
de Segurança a convite da ADSP e da 
Universidade Autónoma de Lisboa (UAL). 

O ano concluiu-se ainda com um total de 
353 esclarecimentos técnicos prestados, um 
serviço exclusivo dos Associados da APSEI, 
que se viram relacionados com as mais 
diversas temáticas, desde os procedimentos 
de registo e certificação a dúvidas no âmbito 
do exercício da atividade nos setores da 
segurança contra incêndios, da segurança 
eletrónica, da segurança no transporte de 
mercadorias perigosas e da segurança e 
saúde no trabalho. 

Em suma, o setor da Segurança manteve-
-se muito ativo ao longo do último ano, tendo 
a APSEI procurado fortalecer as suas rela-
ções com o mercado, com os seus parceiros e 
com as entidades que o regulam. 

O ano de 2022 assumiu-se assim como 
um ano preponderante no retomar da ati-
vidade presencial entre os diversos players 
do mercado, abrindo portas para um ano de 
2023 ainda mais promissor.��

Guia Técnico de Seleção do Vestuário de 
Proteção, um projeto conjunto da APSEI com 
a Autoridade para as Condições do Trabalho 
(ACT) e com o IPQ. 

A visão da APSEI no que se refere ao 
impacto do stress profissional foi igualmente 
publicada a convite da edição de outubro da 
revista Visão Saúde.

Ao nível da aquisição de conhecimentos 
é a formação que toma um dos papéis mais 
preponderante. O ano de 2022 foi um ano 
desafiante para a formação disponibilizada 
pela Associação face a todas as alterações ne-
cessárias de realizar na sua oferta formativa, 
sobretudo em resposta aos novos requisi-
tos para o reconhecimento da capacidade 

(…) o setor da 
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se muito ativo ao 
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As razões para a 
Internacionalização.

Mesmo as Empresas que a nível interno, 
obtiveram um bom ou excelente desempe-
nho, rapidamente foram confrontadas com 
a realidade matemática do Mercado portu-
guês: somos apenas 10,2 milhões de almas, 
tantas quantas as pessoas que habitam o 
simpático retângulo, e que são, simultânea e 
exatamente, o limite matemático que define 
o número dos potenciais consumidores. 
Número esse que é também por definição o 
input para o dimensionamento das estru-
turas produtivas, dos equipamentos, dos 
edi�cios, dos colaboradores e das equipas. E 
da faturação e dos lucros…

Esta realidade — que apenas se pode gerir 
e aceitar tal como é, pois não é alterável em 
curto prazo — constitui de facto, a limitação 
mais objetiva e tangível ao desenvolvimento, 
crescimento das Empresas portuguesas, 
com os reflexos conhecidos na obtenção 
de “massa crítica”, de séries produtivas 
rentáveis, de níveis tecnológicos e — con-
sequentemente — de preços, que sejam 
competitivos em escalas globais.

E que se reflete em quase todos os vetores 
e componentes da envolvente competitiva, 
como sendo o fator de estrangulamento 
mais decisivo, que as Empresas têm de 
superar para vencer! Ele é o grande travão 
dos resultados, quando não, do crescimento 
sustentável e da própria sobrevivência de 
muitas, a que que se acrescentam difi-

TEXTO
Carlos Lacerda
Diretor de Negócios Internacionais
CH Consulting

culdades e custos de contexto de todos 
conhecidos, e que são o desafio diário – 
constante e incontornável- para as Empresas 
radicadas em Portugal, a par da pressão 
competitiva e da Oferta do mercado aberto 
da União.

O facto de Portugal ser um Mercado 
pequeno e limitado cria, por isso, grandes 
dificuldades à obtenção de preços competiti-
vos em mercado global aberto, para todos os 
produtos e bens transacionáveis, cujo preço 
não possa ser defendido por um overhead 
do custo de transporte (que, ainda assim, 
protege a produção nacional quando se é pe-
riférico…) mas cada vez mais ameaçado pela 
transição digital e pela desmaterialização de 
muitos serviços.

É aqui que a Internacionalização se jus-
tifica e que irá ter, cada vez mais, um papel 
decisivo na vida das nossas Empresas!

Da realidade que conhecemos, sobre 
aquilo que constituem as razões centrais dos 
processos de Internacionalização, para além 
da dimensão de mercado, — que é o pri-
meiro — , parecem também aceitáveis outras 
visões: a necessidade imperiosa de Inovação 
(e da amortização dos custos de Inovação 
em séries comerciais longas), o redesenho 
e evolução das Organizações (condição 
necessária à sua sobrevivência no tempo), a 
necessidade de internalizar saberes (trazi-
dos pela experiência internacional) e uma 

atuação adaptativa em função dos Mercados 
e Clientes.

Ao qual poderíamos acrescentar ainda al-
gumas reflexões nossas, que habitualmente 
“não vêm nos livros”:

A primeira delas é a necessidade de 
afirmação de um certo orgulho e da au-
toestima dos empresários pela via da 
Internacionalização. Em Portugal, interna-
cionalizar é quase sempre sinónimo de uma 
enorme dose de orgulho e de autoafirmação 
(e autoestima) dos líderes e dos seus colabo-
radores mais próximos (sem que daí venha 
nenhum mal ao mundo!), que sempre fazem 
questão de ostentar e sublinhar, através da 
comunicação que produzem, a sua condição 
internacional.

E finalmente — the last but not the least 
— o enorme e imenso pragmatismo que o 
facto de nos tornarmos internacionais nos 
aporta: sermos práticos e objetivos quando 
temos de trilhar o caminho da internaciona-
lização, vender e competir fora de portas. De 

repente, passámos a ser práticos!

É frequente muitas empresas aban-
donarem velhos paradigmas e venderem 
no exterior a preços mais baratos do que 
vendem no Mercado interno. É frequente 
muitas empresas adaptarem o seu produto a 
standards, qualidade e exigências requeridas 
pelo Mercado externo para o qual exportam 
(inovação incremental), criarem segundas 
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Uma das razões que na última década levou as Empresas 

Portuguesas a procurarem os Mercados Internacionais foi 

a consciencialização da dimensão de Portugal, enquanto 

(pequeno) Mercado.
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“di�ceis”; e também, os nossos caracteres 
culturais próprios, a nossa capacidade de 
trabalho esforçado e a nossa criatividade. 
Que, — contrariamente ao que muito 
julgarão — é apreciada em muitos países do 
Mundo, desde que enformada numa base 
séria e credível, que se traduza em nível de 
Serviço (que os demais não oferecem). 

Todos estes predicados podem funcio-
nar de maneiras diferentes, em mercados 
diferentes, e são, na nossa ótica, o ponto 
de partida de um plano estratégico de 
internacionalização. 

Empresas que apostem em colecionar um 
respeitável número de mercados emergen-
tes (leia-se subdesenvolvidos), até poderão 
obter um impulso inicial interessante na 
sua performance de presença internacional 
(“nós estamos em xis dezenas de países”) mas 
rapidamente a empresa perceberá que não 
é nesses mercados que consegue crescer 
sustentadamente. É pura ilusão de ótica, 
embora dê excelentes manchetes de jornal. 

Por isso, um plano sério de internaciona-
lização nunca poderá deixar de considerar os 
países desenvolvidos, como os EUA/Canadá, 
a Alemanha, a França, o Japão, a China e 
os Países Nórdicos, como exemplos entre 
outros.

O facto de terem de ser considerados es-
tes Mercados torna claramente mais di�cil e 
complexa a equação de “internacionalizar”, e 
antevê um exercício mais exigente. Mas, em 
síntese, são os únicos mercados que garan-
tem efetivamente posições competitivas e 
sustentáveis a prazo, para qualquer estra-
tégia internacional, de qualquer indústria, 
incluída a indústria da Segurança.

Por último, a questão estratégica da 
Marca: por oposição a uma certa ilusão de 
que a qualidade faz a diferença, as empre-
sas portuguesas jamais poderão ladear a 
incontornável questão do desenvolvimento e 
do investimento na Marca, se quiserem ser 
internacionais. 

Hoje, o mundo, está inundado de oferta, 
e a diferenciação tem obrigatoriamente de 
fazer-se pela imagem pelo nível de Serviço, 
pela oferta de Valor e pelo valor de uma 
Marca. Enquanto esta questão não for 
incorporada pelos empresários e gestores 
das empresas portuguesas, alocando a esse 
desiderato os recursos, a imaginação, o 
dinheiro e o profissionalismo necessários, 
todo o esforço cairá por terra, e toda a estra-
tégia de internacionalização será pura perda 
de tempo…��

Marcas e Marcas-fantasia, criarem produtos 
que seriam um sacrilégio em Portugal! 

Criarem novas formas, novas condições 
comerciais, embalagens, processos e modos 
de entrega atípicos, apenas e simplesmente… 
porque passaram a operar em mercados 
externos e tiveram que responder a novas 
exigências! Caminho este que muitas apren-
dem a fazer quando “dão o salto” para outros 
paradigmas e para outros mundos. E muitas 
vezes a par de um refreshment e de um abrir 
de novos horizontes comportamentais e de 
gestão, que só podem ser positivos!

ONDE ESTÃO AS OPORTUNIDADES 
DE INTERNACIONALIZAÇÃO?
A questão de “onde estão as oportunidades 

na internacionalização?” não é, porém, fácil 
de responder, e vários argumentos e teorias 
podem ser mobilizados. Teoricamente, por 
exemplo, uma abordagem focada em países 
emergentes, pode propiciar crescimentos 
rápidos de vendas, com níveis de investi-
mento reduzidos e formas de comerciar que 
não necessitam grandes exigências, nem 
elaboração. São, supostamente, os mercados 
“fáceis”…

Mas esta di�cil questão da escolha de 
Mercados “fáceis” e desconsideração de 
outras oportunidades, pode ter, à partida, 
algumas limitações e constrangimentos 
decorrentes da própria envolvente da 

Empresa, que são reais e incontornáveis. O 
não domínio de idiomas, a incapacidade em 
descodificar e interagir com outras culturas, 
a proverbial aversão dos portugueses a ser 
rigoroso e profundo na análise das envol-
ventes dos Mercados, da oferta, dos hábitos 
de consumo e concorrência são algumas 
das maiores barreiras que obstam à obten-
ção de uma opinião fundamentada sobre o 
“onde” e do “porquê” de apostar em tal ou tal 
Mercado. Na dúvida, vamos pelo fácil!

Sendo certo que, o objetivo central de 
qualquer impulso para a internacionalização 
é simplificadamente “ganhar dinheiro”, — 
escrito sem qualquer pudor — este objetivo 
terá forçosamente de conduzir a interna-
cionalização da Empresa a mercados que 
tenham… dinheiro! E que são, quer queira-
mos quer não, os mercados desenvolvidos, 
tecnológicos, competitivos. Em síntese: os 
mais di�ceis!

É para estes que têm de ser direcionados 
os esforços e desenhada uma Estratégia de 
internacionalização eficaz, para as Empresas 
que se querem internacionalizar e permane-
cer no médio prazo. 

O gap tecnológico (que muitas vezes 
nos é favorável), os nichos, e a fantástica 
capacidade portuguesa de adaptação e cus-
tomização são também, do nosso ponto de 
vista, outros conceitos centrais a considerar 
nessa estratégia de abordagem a mercados 
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Deteção de incêndios em salas 
com baterias de lítio.
TEXTO
Pedro Marquês
Portugal Area Manager
Honeywell Life Safety Iberia

ou descarregamento. Num BESS, numerosas 
células são carregadas ou descarregadas 
simultaneamente, o que aumenta o risco 
de abuso elétrico das células individuais. 
Quando a temperatura de funcionamento ex-
cede as especificações térmicas das baterias, 
ocorre o abuso térmico. O abuso mecânico 
refere-se a danos �sicos tais como esmaga-
mento, rachadura ou perfuração.

2. Ventilação inicial da célula (Off-gas): 
Se o fator de abuso continuar, o eletrólito 
líquido na bateria transformar-se-á em gás, 
o que provocará um aumento da pressão 
interna dentro da bateria, exercendo força 
suficiente para abrir uma ventilação de alívio 
de pressão ou romper os selos da bateria. Ao 
contrário da gaseificação em fuga térmica, 
esta gaseificação ocorre geralmente vários 
minutos antes da fuga térmica.

3. Fuga térmica: À medida que a tempera-
tura interna da bateria aumenta, o separador 
derrete e rompe-se, libertando fumo e 
inflamando o solvente no eletrólito. Os gases 
emitidos nesta fase incluem tipicamente 
CO, CO₂ e gases combustíveis. O incêndio 
resultante pode produzir temperaturas 
superiores a 1.000° C (1.832°� F) e alastrar-se 
às células circundantes provocando a sua 
entrada em fuga térmica, levando à falha 
total do sistema.

OS INCÊNDIOS NO BESS SÃO UMA 
PREOCUPAÇÃO CRESCENTE
A fuga térmica não é um cenário hipotético. 
Nos últimos cinco anos, os grandes incên-
dios de BESS fizeram manchetes em todo o 
mundo, inclusive na Europa. Um BESS de 6 
MW na Europa, ainda em fase de comissiona-
mento, foi declarado perda total na sequência 
de um incêndio em novembro de 2017.

As equipas de bombeiros britânicas 
responderam a um incêndio em setembro de 
2020 num BESS de 20 MW ligado à rede, que 

demorou quase 12 horas a extinguir e cobriu 
os bairros circundantes com fumo tóxico.

OS PERIGOS DO BESS DESAFIAM O 
TRADICIONAL
Tecnologias convencionais como a deteção 
de fumo e incêndio, monitorização de CO, 
CO₂ e sensores de limite explosivo
inferior (LEL) fazem frequentemente parte 
de uma solução de segurança abrangente 
BESS. O fumo e o fogo muitas vezes não 
aparecem até que a fuga térmica tenha co-
meçado, pelo que estes sistemas podem não 
ser ativados até que seja demasiado tarde. 
CO, CO₂ e LEL não aparecem normalmente 
em concentrações detetáveis até que a fuga 
térmica tenha ocorrido. 

Estas tecnologias são reativas à fuga tér-
mica em vez de proactivas na prevenção. 

A extinção é a última linha de defesa 
de um BESS contra o fogo quando todas as 
medidas preventivas falharam. Contudo, 
de acordo com um estudo recentemente 
publicado no Journal of the Electrochemical 

Society (JES), nenhum dos principais méto-
dos de extinção provou ser totalmente eficaz 
na contenção de incêndios num BESS.

As tecnologias de extinção têm pouco 
efeito, uma vez que o oxigénio está frequen-
temente presente nos componentes da 
bateria. Os sistemas de arrefecimento que 
aplicam uma névoa de água contínua para 
arrefecer a bateria são mais eficazes, mas 
podem causar curto-circuitos, propagando 
ainda mais a fuga térmica. A supressão 
química, incluindo os extintores convencio-
nais, não pode parar a fuga térmica e só pode 
suprimir as chamas abertas fora da bateria. 

Estudos mostram que mesmo após a 
supressão inicial, os processos químicos 
exotérmicos dentro das células continuam 
frequentemente a criar um elevado risco de 
nova ignição. 

Os sistemas de armazenamento de 
energia em bateria (BESS – Sistema de 
Armazenamento de Energia em Bateria) 
estão a ajudar-nos como sociedade na 
transição para as energias renováveis e 
redes mais inteligentes. Composto por 
milhares de células de iões de lítio (Li-ion), 
o BESS é frequentemente uma componente 
chave dos centros de dados e dos centros de 
telecomunicações, ambos impulsionadores 
da vitalidade económica em todo o mundo. 
Embora a transição para a geração de energia 
limpa seja um imperativo global, também 
o é a manutenção da segurança destas 
instalações.

Porque é que as baterias de iões de lítio se 
tornaram a tecnologia líder? São acessíveis; 
oferecem alta densidade energética pelo seu 
tamanho e peso; mantêm a sua carga por 
mais tempo; são menos propensos à auto-
-descarga do que outros tipos de baterias; e 
requerem pouca manutenção e nenhuma 
descarga periódica. 

No entanto, apesar de todas as suas 
vantagens, as células de iões de lítio são 
vulneráveis. Requerem sistemas complexos 
de gestão de baterias (BMS – Sistema de 
Gestão de Bateria.) para as manter a funcio-
nar dentro de parâmetros seguros de tensão, 
temperatura e carga. Se mal geridas ou mal 
utilizadas, as baterias podem falhar, levando 
à gaseificação e à criação excessiva de calor. 
Se o eletrólito nas células se acender, pode 
rapidamente evoluir para um fogo catastró-
fico, explosivo e muito di�cil de extinguir 
(fuga térmica). 

AS TRÊS FASES DE FALHA DA BATERIA
1. Fator de abuso: O abuso elétrico, 

térmico ou mecânico pode potencialmente 
levar a uma fuga térmica. O abuso elétrico 
ocorre quando os limites de tensão da bate-
ria são excedidos durante o carregamento 
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DETETAR OS PRIMEIROS SINAIS DE 
FUGA TÉRMICA
A deteção precoce de sinais de falha da 
bateria de iões de lítio é fundamental para os 
operadores e as medidas de encerramento 
para responder proativamente a tempo de 
evitar a fuga térmica e incêndios catastrófi-
cos, muitas vezes explosivos.

Um estudo da DNV testou três tecnologias 
para avaliar os seus tempos de resposta na de-
teção precoce de sinais de uma potencial fuga 
térmica: sensores off-gás, sensores de tensão 
celular e sensores de limite explosivo inferior 
, que detetam níveis perigosos de gás combus-
tível ou vapor de solvente. Os detetores off-gás 
mostraram a maior sensibilidade e precisão 
dos três tipos de tecnologias, com um tempo 
médio de resposta de menos de 10 segundos 
após o início da emissão de gases e 6 minutos 
e 11 segundos antes do início da fuga térmica. 
Nem o LEL nem os sensores de tensão foram 
ativados até ao início da fuga térmica. 

De acordo com o estudo, as medições 
combinadas com a deteção off-gás impedi-
ram efetivamente a fuga térmica. Uma vez 
detetada a fuga de gás, o sistema de bateria 
foi isolado eletricamente, o que impediu que 
a temperatura da célula subisse e assim pa-
rou a propagação para as células adjacentes.

ESPECIFICAÇÕES PERSONALIZADAS 
PARA A DETEÇÃO DE GÁS PARA 
CORRESPONDER AOS PARÂMETROS 
DO BESS 
No entanto, a deteção de off-gasing num BESS 
apresenta certas advertências. Tal sistema não 
pode ser adquirido avulso, uma vez que cada 
BESS coloca os seus próprios desafios, tal 
como observado num estudo do Underwriters 

Laboratory de 2020. A solução deve ser con-
cebida com base na configuração única de um 
BESS: a sua geometria, volume, tipo de célula, 
disposição espacial e padrões de fluxo de ar. 
A partir destes dados, os projetistas podem 
otimizar a localização e o número de sensores 
para fornecer a deteção mais rápida utilizando 
o menor número de sensores.

Ao implantar tecnologia de deteção de 
off-gás em empresas de energias renováveis, 
micro redes, centros de dados e instalações 
de telecomunicações, os proprietários de 
BESS podem proteger o seu pessoal, bens 
e dados. Ao mesmo tempo, podem evitar 
tempos de paragem dispendiosos, aumentar 
a sua resiliência e ajudar a avançar na transi-
ção para as energias renováveis.��

Sistemas de 

Armazenamento de 

Energia em Bateria 

(BESS).
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A produção legislativa na área 
da Segurança Privada e da 
Segurança Eletrónica não abran-
dou nos anos da pandemia. 

A Lei n.º 34/2013, de 16 de 
maio, que estabelece o Regime 
do Exercício da Atividade de 
Segurança Privada (REASP) 
viu a sua primeira alteração 
publicada após 6 anos pela Lei 
n.º 46/2019, de 8 de julho. Por 
sua vez, a Portaria Regulamentar 
n.º 273/2013, de 20 de agosto, que 
define as condições específicas 
da prestação dos serviços de 
segurança privada, o modelo de 
cartão profissional e respeti-
vos procedimentos de emissão 
e os requisitos técnicos dos 
equipamentos, funcionamento 
e modelo de comunicação de 

alarmes, viu-se alterada em 
2020, pela segunda vez, com a 
entrada em vigor da Portaria 
n.º 292/2020, de 18 de dezembro, 
o que promoveu a integração 
das alterações produzidas pelo 
REASP. É certo que muitas 
outras alterações e melhorias 
poderiam ter sido introduzidas 
logo com a Lei n.º 46/2019, e 
depois, devidamente reguladas 
pela referida Portaria, mas ainda 
assim, é extenso o número de 
artigos que sofreram alterações.

Num esforço notável do 
legislador, das autoridades, das 
associações e de outras entida-
des que representam o setor, as 
alterações legislativas não se 
esgotaram no REASP. A Lei da 
Segurança no desporto e a Lei da 

SEGURANÇA ELETRÓNICA 
EVOLUÇÃO LEGAL E 
PREOCUPAÇÕES DOS 
INSTALADORES

TEXTO
Bruno Pinto
Diretor Técnico, APSEI

restauração e bebidas viram-se 
igualmente alteradas nos últi-
mos anos.

As matérias tratadas nestes e 
noutros diplomas legais têm um 
impacto direto na atividade de 
segurança privada, bem como 
em outras atividades que, não 
sendo implícitas à segurança 
privada encontram-se também 
ao abrigo do REASP, tais como 
os serviços de conceção e estudo, 
instalação, manutenção e as-
sistência técnica das empresas 
instaladores de sistemas eletró-
nicos que visam a proteção de 
pessoas e bens e a prevenção da 
prática de crimes. 

Constata-se que é elevado o 
número de diplomas legais que 
tratam matérias com impacto 

direto na atividade de segurança 
privada. À data deste artigo, 
alguns destes diplomas, de 
entre outros, já começam a ser 
revistos de forma a permitir que 
a legislação evolua novamente e 
se coadune cada vez mais com a 
realidade atual do setor. 

Em paralelo, e num processo 
completamente distinto, as 
normas técnicas europeias de 
carácter obrigatório em Portugal, 
que definem os requisitos 
técnicos dos equipamentos 
eletrónicos de segurança e que 
permitem a sua certificação, 
continuam a evoluir. Este pro-
cesso é importante pois permite 
introduzir as novas tecnologias 
nos documentos normativos, 
as quais se desenvolvem a um 
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passo mais acelerado que a 
revisão normativa, principal-
mente nas tecnologias ligadas à 
videovigilância.

Embora toda esta dinâmica 
legal e normativa seja razão 
de entusiasmo para o setor, é 
certo que são vários os proble-
mas, os vazios legais e as “zonas 
cinzentas” que teimam em não 
desaparecer. 

No que se refere à Segurança 
Eletrónica, a grande maioria 
das empresas, referidas na 
legislação como “entidades 
sujeitas a registo prévio na 
Direção Nacional da PSP”, são 
de pequena dimensão e revelam 
ainda algum desconhecimento 
da legislação. Certo que existem 
exceções, muitas empresas tudo 

fazem para conhecer 
as leis e normas que lhes 

são aplicáveis e para asse-
gurar a conformidade da sua 

atividade com as mesmas, mas 
também estas acabam por sofrer 
a pressão de empresas maiores, 
com atividade principal em ou-
tras áreas, as quais, com maior 
potencial financeiro, rapida-
mente entram no mercado da 
segurança eletrónica de forma 
pujante. 

Os requisitos necessários 
ao registo prévio das empre-
sas, condição essencial para 
se atuar nesta área, não são 
propriamente exigentes, dado 
que a formação obrigatória para 
os técnicos é aplicável apenas 
aos técnicos responsáveis e os 
projetistas responsáveis por pro-
jetar sistemas para segurança 
patrimonial não necessitam de 
formação específica. A própria 
fiscalização do setor, apesar 
de estar em clara evolução, em 
grande parte devido ao esforço 

do Departamento de Segurança 
Privada da PSP, ainda está a 
percorrer o seu caminho, veri-
ficando-se que ainda existem 
muitas soluções de segurança 
implementadas sem o rigor e 
profissionalismo que a atividade 
exige. 

A extensa diversidade de 
empresas que atua na atividade 
de instalação de sistemas de 
segurança, assegura uma ele-
vada concorrência no mercado 
e ao mesmo tempo uma grande 
quantidade e qualidade de 
produtos e serviços disponíveis 
ao consumidor. Contudo, este 
tipo de atividade não pode estar 
tão aberta a curiosos, uma vez 
que, a instalação deste tipo de 
sistemas normalmente implica 
a segurança e integridade �sica 
de pessoas, a proteção de bens 
valiosos e um investimento con-
siderável por parte do cliente.

Para seguirmos em frente, 
num caminho de prosperidade 
para o setor, é desde logo neces-
sário legislar sem a pressa de 
implementar exigências para as 
quais o mercado não está ainda 
preparado para responder. Mas 
por outro lado, já podemos, por 
exemplo, aumentar a exigência 
com a formação dos técnicos. 
Uma formação inicial mais 
completa, que inclua obriga-
toriamente as matérias que 
importam para o desenvolvi-
mento da atividade dos técnicos, 
e uma renovação de competên-
cias mais breve e focada nas 
novidades legais, normativas e 
tecnológicas, para que se mante-
nham atualizados, verificam-se 
como alterações necessárias. 

O desconhecimento das 
normas técnicas é muitas vezes 

evidente e também constitui 
um problema, sendo por isso 
necessário intensificar o esforço 
de divulgação destes docu-
mentos essenciais para os que 
atuam no mercado em siste-
mas de alarme, videovigilância, 
controlo eletrónico de acessos 
e até em Centrais de Receção 
e Monitorização de Alarmes 
(CRMA). Não é possível garantir 
a correta conceção, instalação 
ou manutenção destes sistemas 
sem um conhecimento prévio 
destas normas. 

Outro fator ao qual ainda não 
foi dada a atenção necessária 
é a manutenção dos sistemas. 
Apesar de obrigatória para os 
sistemas de alarme, a legislação 
parece deixar de fora os outros 
sistemas de segurança. No caso 
dos sistemas de videovigilância 
é evidente a sua importância 
para a verificação de situações 
de falso alarme, por exemplo, 
pelo que, garantir o correto fun-
cionamento destes sistemas se 
reveste de grande importância. 

Em suma, apesar da distância 
que ainda temos de percorrer, 
muito já se concretizou desde 
o tempo em que as empresas, 
agora sujeitas a registo prévio, 
não eram sequer reguladas 
pelo REASP. Todos os profis-
sionais do setor têm um papel 
a desempenhar na construção 
de um setor da segurança mais 
forte e eficaz. A falta de com-
prometimento e colaboração 
entre os profissionais tem de ser 
combatida, e aqui o papel do as-
sociativismo é fundamental para 
que todos possam contribuir e 
sentir-se responsáveis para a 
construção de um setor cada vez 
mais competitivo.��
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Normalização

proteger JANEIRO | ABRIL 2023

No âmbito dos apoios comu-
nitários do projeto plurianual 
da Framework Partnership 

Agreement (FPA) da Comissão 
Europeia, o ONS/APSEI apresen-
tou novamente uma proposta de 
tradução de documentos norma-
tivos (DN).

O documento EN 358:2018 
— Equipamento de proteção 
individual para trabalho em 
posicionamento e prevenção 
de quedas em altura — Cintos 
e elementos de ligação para 
trabalho em posicionamento 
ou restrição foi elaborado pelo 
Comité Técnico CEN/TC 160 

“Protection against falls from 
height including working belts”, 
cujo secretariado é assegurado 
pela DIN.

Posteriormente, a EN 
358:2018 foi adaptada para lín-
gua portuguesa no âmbito dos 
trabalhos da Comissão Técnica 
(CT) 193 — Trabalhos em altura, 
ao abrigo do projeto FPA, cuja 
coordenação é assegurada pelo 
Organismo de Normalização 

Setorial, Associação Portuguesa 
de Segurança (ONS/APSEI).

Esta norma determina que 
o equipamento de proteção 
individual para trabalho em 
posicionamento, destina-se a 
evitar que o trabalhador atinja 
uma posição onde possa ocorrer 
uma queda (restrição) ou manter 
o utilizador em segurança no 
ponto de trabalho, de tal forma 
que o utilizador possa distribuir 
e controlar o seu peso entre a 
cintura e os pés (trabalho em 
posicionamento). É essencial 
salientar que esse equipamento 
de proteção individual contra 
quedas não foi concebido para 
cumprir com os requisitos ne-
cessários para efeito anti queda. 
Poderá ser necessário comple-
mentar com meios coletivos ou 
individuais de proteção contra 
quedas em altura. A sua utiliza-
ção segura, na prática, depende 
da formação e treino efetivos do 
utilizador. 

Os cintos para trabalho em 
posicionamento ou em restrição 

VERSÃO PORTUGUESA DA 
EN 358:2018 NO ÂMBITO DO 
PROJETO FPA

TEXTO
Orlando Martins
APSEI

não são adequados se houver 
risco de escorregamento descon-
trolado do utilizador, p. ex., um 
trabalho num telhado íngreme 
ou em super�cies molhadas ou 
escorregadias, o que poderia 
causar a suspensão ou exposição 
do utilizador a tensões não pre-
vistas por parte do cinto.

A norma não abrange, no 
entanto, os elementos de ligação 
de restrição com comprimento 
fixo, que não estejam integrados 
num cinto.

A versão de 2018 da EN 358 
veio trazer algumas alterações 
à sua antecessora publicada 
em 1999 que, para além das 
melhorias das características 
de leitura, excluiu os elemen-
tos de ligação de restrição com 
um comprimento fixo que não 
estejam integrados num cinto, 
uma vez que estes estão cober-
tos pela EN 354. Foram também 
alterados alguns requisitos 
relativamente aos cintos, aos 
fechos e elementos de regulação 
dos cintos; aos dispositivos de 
regulação de comprimentos; aos 
materiais e conectores. 

A norma acrescenta ainda 
novos ensaios aos materiais e 
ao desenho e fabrico dos cin-
tos, aos fechos e elementos de 
regulação, elementos de ligação 
e dispositivos de regulação de 
comprimento que estavam em 
falta na versão anterior. Foi 
também implementado um 
novo procedimento de ensaio 
de deslizamento devido ao novo 

requisito para deslizamento. 
Por razões ergonómicas e para 
estar em conformidade com a 
EN 12841, a carga para os ensaios 
do deslizamento dos elementos 
de ligação com dispositivos de 
regulação do comprimento dimi-
nuiu para 4 kN. O deslizamento 
dos elementos de regulação dos 
cintos é medido a 5 kN.

Os procedimentos de ensaio 
de resistência mecânica foram 
explicados de forma mais por-
menorizada para uma melhor 
reprodutibilidade.

Dado que o desempenho do 
elemento de ligação é altamente 
influenciado pelo valor da 
massa, a carga nominal máxima 
é introduzida para verificar o 
desempenho do elemento de 
ligação na carga mais elevada 
especificada pelo fabricante.

No que corresponde à re-
sistência à corrosão, a norma 
modifica o procedimento de en-
saio para estar em conformidade 
com outras normas. 

Por último, na informação 
fornecida pelo fabricante, foi 
removida a menção ao movi-
mento livre de 0,6 m atendendo 
à filosofia de trabalho em 
posicionamento, que permite o 
movimento, mas evita a queda 
livre. Normalmente, durante a 
utilização prevista do cinto, este 
não funciona como anti queda. O 
cinto é aprovado para 150 kg. Este 
ponto é abrangido pelo ensaio es-
tático com 15 kN, o que representa 
um fator de segurança de 10.��
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apsei responde*
*UM ESPAÇO ONDE A APSEI RESPONDE ÀS QUESTÕES QUE LHE CHEGAM DIARIAMENTE

1. 2. 3.

41.

É obrigatória a frequência do módulo 
de casos práticos, das componentes 
específicas da formação referente 
à atribuição do reconhecimento 
da capacidade técnica a técnicos 
responsáveis de entidades para 
a comercialização, instalação e 
manutenção de equipamentos e 
sistemas de SCIE?

O Despacho n.º 11832/2021, publicado a 30 
de novembro, procedeu à republicação dos 
requisitos exigidos aos técnicos responsáveis 
de entidades para a comercialização, instalação 
e manutenção de equipamentos e sistemas de 
Segurança Contra Incêndios em Edi�cios que 
requerem o registo na Autoridade Nacional 
de Emergência e Proteção Civil (ANEPC), 
revogando o antigo Despacho n.º 10738/2011, de 
30 de agosto.

Mais recentemente, a 13 de janeiro de 2023, 
foi publicado o Despacho nº 686/2023 que 
procedeu à primeira alteração do Despacho nº 
11832/2021, de 30 de novembro. 

Este novo Despacho veio introduzir 
alterações ao artigo 6.º do Despacho 
n.º 11832/2021, de 30 de novembro. Além 
de ter sido clarificada a possibilidade de as 
componentes gerais e específicas poderem 
ser lecionadas na modalidade online (sessões 
síncronas) foi também especificada a 
obrigatoriedade de o módulo de casos práticos 
das componentes específicas ser lecionado 
presencialmente, sendo agora ainda referida a 
sua frequência obrigatória.��

O Responsável pelo Tratamento 
de Dados pode visualizar as 
imagens captadas pelas câmaras de 
videovigilância?

É ao Responsável pelo Tratamento de Dados 
que compete analisar previamente se o 
tratamento de dados pessoais, que decorre 
da utilização do sistema de videovigilância, 
cumpre os requisitos do Regulamento Geral de 
Proteção de Dados (RGPD) e da Lei de Proteção 
de Dados, a Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto.

O RGPD determina que o Responsável 
pelo Tratamento de Dados deve aplicar as 
medidas técnicas e organizativas adequadas 
a assegurar e comprovar que o tratamento de 
dados é efetuado em conformidade e de forma 
a assegurar a defesa dos direitos dos titulares 
dos dados.

O Responsável pelo Tratamento de Dados 
pode consultar as imagens do sistema de 
videovigilância pelo qual é responsável, mas 
é requisito de visualização a autenticação 
dos operadores. A visualização permanente 
das imagens poderá ser interpretada como 
vigilância do espaço, algo que cabe apenas nas 
funções da profissão de segurança privado, 
devidamente habilitado nos termos do Regime 
do Exercício da Atividade de Segurança 
Privada.��

Os trabalhadores independentes que 
pretendam prestar serviço numa obra 
pública em regime de subempreitada 
têm de dispor de alguma forma de 
certificação ou alvará, mesmo que 
o empreiteiro geral já disponha do 
respetivo alvará?

Sem prejuízo de outras certificações, como 
por exemplo para instalar meios de proteção 
de pessoas e bens ou de segurança contra 
incêndios, a atividade de construção depende 
sempre de alvará ou certificado a conceder pelo 
IMPIC, I.P.. A Lei n.º 41/2015, de 3 de junho, 
que estabelece o regime jurídico aplicável ao 
exercício da atividade da construção, consagra 
dois tipos de alvarás e de certificados. 

A referida Lei distingue a natureza da obra 
consoante se trate de uma obra pública ou de 
uma obra particular, sendo que, a obra pública 
só poderá ser realizada mediante a posse de 
alvará de empreiteiro de obras públicas ou 
certificado de empreiteiro de obras públicas. 

Todas as empresas contratadas e/
ou trabalhadores independentes podem 
executar, no âmbito de uma obra pública, 
em regime de subempreitada, trabalhos das 
várias subcategorias detidas desde que o valor 
do trabalho a executar no âmbito de cada 
subcategoria não ultrapasse o limite da classe 
detida em cada uma dessas subcategorias. 
Isto é aplicável mesmo que o empreiteiro 
contratante disponha de Alvará.��
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// produto

A TEKNIM lançou a nova fonte 
de alimentação TPU-8245, com 
certificação EN�–�54.
Esta certificação garante aos 
profissionais a qualidade e 
confiabilidade necessárias para 
a instalação de sistemas de 
segurança contra incêndios.
A TPU�–�8245 foi concebida para 
ser utilizada em sistemas em que a 
alimentação externa é necessária, 
fornecendo 24VDC 5Ah de energia 
ininterrupta com uma unidade 
de carregamento de bateria 
inteligente e está em conformidade 
com a norma EN54 4.

Tanto a entrada como a saída 
dos dispositivos estão protegidas 
contra curto-circuitos e 
sobrecarga. O dispositivo permite 
a utilização de baterias de 7Ah ou 
12Ah.
As novas fontes de alimentação 
podem ser adquiridas 
exclusivamente na Nauta.
Para mais informações visite 
www.nauta.pt ou contacte o 
departamento comercial.

NAUTA ANUNCIA NOVA 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO 
TEKNIM COM CERTIFICAÇÃO 
EN-54

Os registos corta-fogo são dispositi-
vos de segurança contra incêndios 
em edi�cios. A sua correta localiza-
ção, montagem, operacionalidade 
e monitorização são vitais para a 
proteção de pessoas e bens. 
Como órgão de segurança contra 
incêndios em edi�cios o registo 
corta fogo deverá ser acedido 
facilmente para, por um lado, ter 
acesso aos órgão de comando e 
disparo — fusível térmico, inter-
ruptor(es) de fim de curso, atuador 
elétrico e/ou módulo de controlo 
se houver — e por outro, permi-

A Sinalux criou uma gama de 
produtos de sinalização fotolu-
minescente, com o objetivo de 
aumentar os níveis de segurança 
em caso de ocorrência de um inci-
dente ou de uma emergência. 
Exemplo disso é a sinalização da 
localização de extintor, obrigató-
ria de acordo com Despacho n.º 
15680/2002, ou a sinalização 
de caixa de primeiros socorros 
que, de acordo com o “Manual 
de Situações de Emergência e 

tir uma inspeção eficaz do seu 
funcionamento — que deverá ser 
feita anualmente como recomen-
dado pelas normas EN13306 e 
EN15423
O seu acionamento deve cum-
prir com os requisitos descritos 
no “Artigo 33.º” do Regulamento 
Técnico de Segurança contra 
Incêndio em Edi�cios (SCIE) apro-
vado pela portaria n.º 1532/2008, 
de 29 de Dezembro.
Consulte mais sobre este produto 
em: h�ps://www.contimetra.com/.

Primeiros Socorros”, publicado 
pelo IMTT, deverá estar em local 
bem sinalizado.
A sinalização fotoluminescente de 
extintor, pensada para ser visível 
pelo interior e pelo exterior da 
viatura, é rapidamente identificada 
pelos ocupantes, mas também por 
quem esteja no exterior do veículo.
Este produto faz parte da gama 
Everlux para transportes públicos. 
Consulte todos os produtos em 
h�ps://pt.everluxtransport.com/pt/.

CONTIMETRA 
REGISTOS

CORTA FOGO

SINALIZAÇÃO 
DE SEGURANÇA 
PARA VEÍCULOS 

LIGEIROS DE 
TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS
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// CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS GENÉRICAS

Uma porta resistente ao fogo deve ser classificada de acordo com os seguintes critérios:

DEFINIÇÃO

Uma porta resistente ao fogo, genericamente 
composta por folha, aro e respetivos aces-
sórios e ferragens, incluindo o dispositivo 
de fecho automático, é aquela que, quando 
convenientemente fabricada e instalada, 
evita a propagação de incêndio através dela 
durante um período de tempo pré-deter-
minado e veri�cado através da realização 
de ensaios normalizados, efetuados por 
laboratórios acreditados, e da classi�ca-
ção de resistência ao fogo por Organismos 
Noti�cados para o efeito.

As portas podem ainda possuir a classificação complementar “C”, seguida do n.º 0 a 5, que 

define a capacidade de a porta ser conduzida à posição de fechada, independentemente 

do seu regime de utilização, ou seja, que garante a existência de um dispositivo de fecho 

automático.

De acordo com a legislação europeia, são estabelecidas as seguintes Euroclasses de resis-

tência ao fogo, em função do tempo durante o qual devem garantir o cumprimento dos 

critérios de classificação:

CRITÉRIOS
SÍMBOLO 

ASSOCIADO

Estanqueidade (resistência à passagem de chamas e gases quentes e in�amáveis). E

Isolamento térmico (o aumento da temperatura na face não exposta ao fogo, 
desde o início do ensaio e durante um período de tempo determinado, não deve 
aumentar mais do que 140°C de temperatura média ou 180°C de temperatura 
pontual).

I

Controlo de radiação (resistência à transmissão de calor por radiação). W

CLASSIFICAÇÃO TEMPO (MINUTOS)

E 15 20 30 45 60 90 120 180 240

EI 15 20 30 45 60 90 12 180 240

EW — 20 30 — 60 — — — —

REGIME DE UTILIZAÇÃO N.º DE CICLOS (ENSAIO) REGIME DE UTILIZAÇÃO RECOMENDADO

C5 ≥ 200.000 Intensivo

C4 ≥ 100.000 Frequente

C3 ≥ 50.000 Médio

C2 ≥ 10.000 Baixo

C1 ≥ 500 Portas normalmente abertas

C0 Sem determinação de desempenho

E — Pára-chamas EI — Corta-fogo EW — Controlo de radiação

A classificação complementar “C” é definida em função do regime de utilização, isto é, o n.º 

de ciclos de abertura a que a porta resiste, determinados por via de ensaio normalizado:
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— NORMAS APLICÁVEIS

EN 1634 – 1 — Ensaios de resistência ao fogo 

para portas e sistemas de fecho.

EN 13501– 2 — Classificação de resistência 

ao fogo de elementos e produtos de construção.

 
— REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS

Decreto-lei n.º 220/2008, de 12 de 

novembro, que aprova o Regime Jurídico de 
Segurança Contra Incêndios em Edi�cios.

Portaria n.º 1532/2008, de 29 de dezembro, 

que aprova o Regulamento Técnico de 
Segurança Contra Incêndios em Edi�cios.

Regulamento (UE) n.º 305/2011, que 
aprova as condições harmonizadas para a 
comercialização de produtos de construção.

Decisão n.º 2011/232/CE, que aprova o 
sistema de classificação de resistência ao 
fogo para produtos de construção das obras e 
partes de obras.

 
— GARANTIAS

Declaração de Conformidade do fabricante, 
garantindo que a porta fornecida foi fabricada 
utilizando o mesmo modelo construtivo e os 
mesmos materiais que a amostra submetida a 
ensaio normalizado.

Relatório de Classificação, emitido por 
um Organismo Notificado e que atesta a 
classificação de resistência da porta.

Termo de Responsabilidade de instalação, 
subscrito pelo técnico responsável da entidade 
instaladora, devidamente registada na ANEPC 
para o efeito.

As portas resistentes ao fogo devem ser ensaiadas de acordo com a norma EN 1634�–�1, por 
laboratórios acreditados, os quais emitem o Relatório de Ensaio. Por sua vez, com base nos 
resultados de ensaio, as portas são classificadas através da aplicação da norma EN 13501�–�2, 
por um Organismo Notificado, dando origem ao Relatório de Classificação, sendo este o 
documento que atesta o desempenho de resistência ao fogo do produto.

// ACESSÓRIOS E FERRAGENS

Para além do aro e da(s) folha(s) que habitualmente constituem as portas, estas podem 
possuir os seguintes acessórios e ferragens, que cumpram as respetivas normas de produto 
harmonizadas:

—  Molas recuperadoras – garantem o fecho automático das portas, conferindo-lhes 
a classificação complementar “C” (EN 1154);

—  Dispositivo de retenção eletromagnética – garantem a fixação da porta na posição 
aberta, libertando-a para ser conduzida à posição fechada, em caso de incêndio 
(EN 1155);

—  Seletor de fecho – destinado a portas de duas folhas, garantindo o fecho na 
sequência correta das mesmas (EN 1158);

—  Barras Antipânico – dispositivos mecânicos horizontais de abertura, destinados 
a salvaguardar e a facilitar a evacuação de aglomerados de pessoas em situação 
de pânico (EN 1125);

—  Dispositivos de saída de emergência – dispositivos mecânicos de abertura, 
destinados a situações de evacuação de emergência, em que os utilizadores têm 
conhecimento das condições de evacuação (EN 179);

—  Dobradiças – dispositivos mecânicos de ligação da folha ao aro que permitem a 
abertura da porta por rotação sobre um eixo vertical (EN 1935);

As molas recuperadoras podem integrar os dispositivos de retenção eletromagnética e os 
seletores de fecho, ou ambos, devendo, no entanto, cumprir em simultâneo com as respetivas 
normas de produto harmonizadas.

// ELEMENTOS IDENTIFICATIVOS

As portas resistentes ao fogo devem possuir:

—  Etiqueta ou marcação fixa e de fácil leitura que identifique a classificação de 
resistência ao fogo, o fabricante, e o tipo ou nome, e o n.º de série ou de referência 
do produto;

—  Instruções de instalação e de manutenção fornecidas pelo fabricante;

—  Após instalação, o termo de responsabilidade de Instalação, subscrito pelo técnico 
responsável da entidade instaladora, devidamente registado na ANEPC.

// MANUTENÇÃO

No âmbito da implementação das medidas de autoproteção, as portas resistentes ao fogo 
devem estar sujeitas a ações de manutenção de forma a garantir o seu estado de conservação 
e de perfeita operacionalidade. É recomendada a realização de inspeções anuais, devendo, 
sempre que necessário, ser realizadas manutenções corretivas por entidades devidamente 
registadas na ANEPC para o efeito, de acordo com as instruções do fabricante. Após a 
manutenção, a entidade responsável pelo serviço deve fornecer o relatório de manutenção, 
assinado pelo técnico que o executa, e o termo de responsabilidade, subscrito pelo técnico 
responsável registado na ANEPC.
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